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"Dispõe sobre acessibilidade nas 
academias para pessoas de baixa 
estatura no Estado de São Paulo" 

Sala das sessões, "As comissões competentes" 2 6 MAR 21313  
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Gabinete: Viaduto Jocarei, 100- 10° andar - Sa 1005. 

28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

PROJETO DE LEI N° 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

01 - PL 
01- 00130/2013 

Art. —Ficam obrigadas as academias na Cidade de São Paulo disponibilizar no mínimo 1 (um) 

aparelho acessível para pessoas de baixa estatura. 

Art. 2 —As academias deverão conter equipamentos adaptados para os mesmos poderem trabalhar 

as principais partes do corpo. 

Art. 3- os equipamentos deverão atender a todos que tenham nanismo, pois estes são considerados 

pessoas com deficiência e podem desenvolver sérios problemas de saúde. 

Art. 4 —As academias poderão solicitar no prazo de até 30 dias através de requerimentos para se 

adequarem a nova lei, podendo este ser prorrogado por igual período 

Parágrafo único: As academias que se adequarem no prazo estabelecido deverão conter 

informativo aos usuários de sua acessibilidade. 

Art. 5— O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta ) dias. 

Art. 6 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 7 — esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta iniciativa, nobre pares, é proporcionar o bem estar da população local que 

sofre com o 'nanismo, bem como propiciar acessibilidade total às pessoas de baixa estatura que 

sofrem por não terem equipamentos que atendam as suas necessidades. Vale ressaltar que estes 

são considerados pessoas com deficiências e merecem muita atenção, já que podem desenvolver 

sérios problemas de saúde, como hipertensão e colesterol alto. 

Apesar da pouca informação sobre o assunto, o nanismo é uma doença comumente genética 

que provoca um crescimento esquelético anormal, deixando o indivíduo com estatura 20% abaixo da 

média normal dos outros indivíduos da sua idade e raça, ou inferior à média da população em geral. 

Os indivíduos vítimas desta doença são chamados de anões. O Nanismo também pode ocorrer em 

animais, mas nos deteremos aqui a falar a respeito do Nanismo humano. Considera-se, pois, que 

um homem é anão quando mede até 1.45m e para uma mulher ser considerada anã ela deve medir 

até 1.40m. 

Há dois principais tipos de nanismo, o nanismo pituitário e a acondroplasia. 

Nanismo Pituitário 

Causado por um problema na hipófise (glândula pituitária), que é responsável pela produção do 
homônio do crescimento. Geralmente estes indivíduos sofrem um atraso no desenvolvimento sexual 
na sua adolescência, e quando adultos podem chegar a medir até 1.50m. Suas características 
físicas são baixa estatura, porém com cabeça e membros proporcionais ao corpo. Para este tipo de 
nanismo existe tratamento à base de hormônios do crescimento, o qual costuma ter eficácia. 

Acondroplasia 

É também chamada de deficiência dos anões, e possui características físicas mais acentuadas 
como cabeça desproporcional ao corpo, pés tortos, membros curtos e tronco mais alongado, além 
da baixa estatura. Somente alguns destes sintomas podem ser tratados, como por exemplo o pé 
torto. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 100  andar - Sala 1005. 
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28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

As características do Nanismo não são somente as citadas acima, pois o Nanismo se subdivide em 
200 tipos e 80 subtipos. Caracterizam-se também pela proeminência da testa, olhos separados, 
mandíbula crescida, arcada dentária pequena e dentes desalinhados. 

A vida social de uma forma geral não é adaptada para os anões, assim como também não é para os 
cadeirantes, para os deficientes visuais ou auditivos, enfim, estas pessoas acabam sofrendo um 

... pouco mais para se adaptarem à vida social, pois muitas das vezes elas mesmas tem que criar 
meios para proporcionar esta adaptação. 

São exemplos desta falta de adaptação o formato dos banheiros, a altura dos telefones públicos, 
caixas de banco, degraus, corrimãos, enfim, uma infinidade de itens. Além disso, há também a 
discriminação pela sua aparência física através de piadas, recusas de emprego, etc. 

Embora os pais sejam de estatura mediana e não haja casos de nanismo na família, há 
possibilidades de nascer um filho com nanismo, assim como nem todo anão irá gerar filhos anões. 

Alguns casos de Nanismo podem ser detectados antes do nascimento, podendo até mesmo passar 
por tratamentos que melhorem o desenvolvimento dos ossos, mas em outros casos só pode ser 
detectado o problema na infância. 

Alguns anões tem problemas com anestesias, pois desenvolvem um problema chamado "hipertermia 
maligna", um superaquecimento do organizanismo que pode ser agravado com alguns anestésicos. 
Em outros casos, devido a compressão dos órgãos pela estrutura óssea, alguns anões podem ter 
sua expectativa de vida diminuída, o que não é uma característica genérica. 

Contudo, o nanismo é um problema de saúde como outro qualquer, e um indivíduo com Nanismo 
pode viver normalmente como outro qualquer. 

Portanto, apelo aos ilustres pares à imediata aprovação deste projeto 	com medida de 

inteira justiça. 

ARES 
reador 
PSD 

Gabinete: Viaduto Jacaret 100- 10° andar—Sala 1005. 
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Portal do MS - Projeto-piloto vai levar a município de Sergipe academia para anões 
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Page 1 of 2 

Folha po_____Lg_do pror. 

Projeto-piloto vai levar a município de 
Sergipe academia para anões 
Segunda-Feira, 03 de Setembro de 2012 - 11:59 - Geral 

Conhecida como a "cidade dos anões", Itabaianinha, localizada a 120 km de Aracaju (SE), deverá 
receber até o próximo ano uma academia de ginástica e uma oficina de móveis adaptados. No 
município, de cerca de 38 mil habitantes, há um anão a cada 300 moradores, segundo o IBGE. 

O projeto-piloto é uma parceria da Seèretaria dos Direitos Humanos e da Cidadania do estado com 
a Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República e conta com o apoio do Instituto 
Federal de Sergipe (IFS) e da Universidade Federal de Sergipe (UFS). 

A academia deverá contar com todos os equipamentos adaptados, para que os anões possam 
trabalhar todas as partes do corpo. O local já foi escolhido. Já a oficina de móveis deverá ajudar 
alguns deles a conseguir um trabalho na cidade. 

O secretário dos Direitos Humanos e da Cidadania Luiz Eduardo Oliva diz estar otimista com o 
projeto. Segundo ele, a Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República irá liberar os 
recursos necessários para sua concretização. A previsão é que a academia seja inaugurada em 
2013. 

"Fui a Brasília no início deste mês para discutir uma ação conjunta no desenvolvimento de uma 
tecnologia apropriada para estas pessoas. Especialistas explicam que o anão tem a caixa torácica 
pequena, mas seus órgãos se desenvolvem normalmente. Por isso, é preciso atenção com a saúde 
física. A tecnologia para a academia será desenvolvida por estas instituições parceiras", diz Oliva. 

"É muito importante esta ação em razão de as pessoas com nanismo estarem inseridas dentro da 
política de pessoas com deficiência, que é extremamente inclusiva. Será um modelo para o país", 
afirma. 

O coordenador-geral de acessibilidade da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, Sérgio Nascimento, diz que as obras da academia serão iniciadas ainda neste 
ano. A academia deverá estar preparada para receber 150 anões. 

"As pessoas que têm nanismo são consideradas deficientes e merecem muita atenção, já que 
podem desenvolver sérios problemas de saúde como hipertensão e colesterol alto. O nanismo é 
uma doença comumente genética que provoca um crescimento esquelético anormal, que 
geralmente resulta em um indivíduo de baixa estatura, inferior à média populacional", diz o 
médico Manoel Hermínio. 

Os anões estão ansiosos para a chegada da academia. José Santiago, de 26 anos, que mede 1,12 m 
de altura, foi a uma academia tradicional da cidade e encontrou dificuldades para praticar os 
exercícios nos aparelhos. 

"Fiquei muito frustrado porque não consigo alcançar para apoiar os pés e as mãos, mas acho muito 
importante praticar atividades físicas para garantir uma boa saúde", diz ele, que aguarda o novo 
espaço. 

http://www.portaldoms.corttbdartigedartiges/20926.prQjeto-piloto-vai-levar-a-municipio.. . 4/3/2013 
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rojeto-piloto vai levar a município de Sergipe • 
academia para anões 

Além do espaço, eles vão receber uma oficina de móveis 
adaptados. Para cada 300 habitantes que nascem em 
Itabaianinha um é anão. 

Fredson Navarro e Flávio Antunes Do G1 SE, em Itabaianinha 

n5-  do proc. 1 

• 

Conhecida como a "cidade dos anões", Itabaianinha, localizada a 120 km de Aracaju (SE), deverá 
receber até o próximo ano uma academia de ginástica e uma oficina de móveis adaptados. No 
município, de cerca de 38 mil habitantes, há um anão a cada 300 moradores, segundo o IBGE. 

O projeto-piloto é uma parceria da Secretaria dos Direitos Humanos e da Cidadania do estado com a 

411 Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República e conta com o apoio do Instituto 
Federal de Sergipe (IFS) e da Universidade Federal de Sergipe (UFS). 

saiba mais 

• Anões devem ganhar academia de ginástica em Itabaianinha 

A academia deverá contar com todos os equipamentos adaptados, para que os anões possam 
trabalhar todas as partes do corpo. O local já foi escolhido. Já a oficina de móveis deverá ajudar 
alguns deles a conseguir um trabalho na cidade. 

O secretário dos Direitos Humanos e da Cidadania Luiz Eduardo Oliva diz estar otimista com o 
projeto. Segundo ele, a Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República irá liberar os 
recursos necessários para sua concretização. A previsão é que a academia seja inaugurada em 2013. 

"Fui a Brasília no início deste mês para discutir uma ação conjunta no desenvolvimento de uma 
tecnologia apropriada para estas pessoas. Especialistas explicam que o anão tem a caixa torácica 
pequena, mas seus órgãos se desenvolvem normalmente. Por isso, é preciso atenção com a saúde 
física. A tecnologia para a academia será desenvolvida por estas instituições parceiras", diz Oliva. 
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"É muito importante esta ação em razão 
política de pessoas com deficiência, que 
afirma. 

Santiago não consegue apoiar as mãos no aparelho (Foto: Fredson Navarro / Gl) 

O coordenador-geral de acessibilidade da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, Sérgio Nascimento, diz que as obras da academia serão iniciadas ainda neste ano. 
A 	academia 	deverá 	estar 	preparada 	para 	receber 	150 	anões. 

"As pessoas que têm nanismo são consideradas deficientes e merecem muita atenção, já que podem 
desenvolver sérios problemas de saúde como hipertensão e colesterol alto. O nanismo é uma doença 
comumente genética que provoca um crescimento esquelético anormal, que geralmente resulta em 
um indivíduo de baixa estatura, inferior à média populacional", diz o médico Manoel Hermínio. 

Os anões estão ansiosos para a chegada da academia. José Santiago, de 26 anos, que mede 1,12 m 
de altura, foi a uma academia tradicional da cidade e encontrou dificuldades para praticar os 
exercícios nos aparelhos. "Fiquei muito frustrado porque não consigo alcançar para apoiar os pés e 
as mãos, mas acho muito importante praticar atividades fisicas para garantir uma boa saúde", diz 
ele, que aguarda o novo espaço. 

A professora aposentada Maria da Hora, de 55 anos, que tem 1,20 m de altura, também comemora o 
projeto-piloto. Ela diz ter recebido uma recomendação médica para a prática de exercícios, mas 
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revela dificuldades para encontrar um local ideal. "Tenho hipertensão e Mgibk@iãlfef. e -e:ciifie.K.4"‘Laf 
exercitar. Não é possível frequentar uma academia tradicional. Para compensar, fátf, ègniMada e 
alguns exercícios aeróbicos que aprendi assistindo ao programa Bem Estar,  da Globo. Esta 
academia vai trazer mais saúde para todos." 

O presidente da Associação dos Anões de 
Itabaianinha,  José Antonio Nascimento, de 53 
anos, conhecido como `Toinho', diz que a 
academia adaptada vai ajudar o time de anões a 
se preparar mais para as competições. "Tenho 
1,30 m de altura e sou um dos maiores anões, 
mas também não consigo alcançar os aparelhos. 
É muito frustrante para nós. Temos um time 
formado de anões que já competiu e venceu em 
diversos estados e precisamos de mais preparo 
físico. A academia vai beneficiar a saúde de 
todos e preparar o time para as próximas 
competições." 

Instrutor de uma das academias da cidade, 
Alfrânio Santos diz que há uma anã entre as 
alunas, mas admite que ela encontra 
dificuldades em boa parte dos aparelhos. "É 
possível ajustar alguns, mas ela não consegue 
malhar a panturrilha, por exemplo." 

Toinho não consegue apoiar os pés no aparelho 
(Foto: Fredson Navarro / Gl) 
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CLAIJOINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Solange R inone d s Santos 
Supervi ra de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0130/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
vo.vw.senado.ciov.br  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a 
atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n°8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei n° 
7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências, especialmente o art. 4°, inciso I; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n's 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências, especialmente art. 
5°, § 1°, inciso I, letra "a"; 

- NBR 90:50:2004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que dispõe 
sobre acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos 
(disponível em: http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br ); 

- Lei Estadual n° 12.907, 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica Municipal, art. 221 e seguintes, que institui da promoção e assistência 
social; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.qov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; Lei 
13.036, de 18 de julho de 2000, altera o art. 3° da Lei n° 11.248, de 1° de outubro de 
1992, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças 
de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares; 

- Lei Municipal n°11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.383, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre a 
regulamentação de academias de ginástica, esporte e afins, alterada pelas Leis 
n°s 15.527/12 e 15.681/13; 

- Lei Municipal n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de 
pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de espetáculos. Alterada pela 
Lei n° 12.815/99; 

- Lei Municipal n° 11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de 
assento nas farmácias e drogarias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.090, de 22 de novembro de 2005, que autoriza a instalação 
nas praças e parques municipais, de equipamentos especialmente 
desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.139, de 24 de marca de 2006, que dispõe sobre a prática de 
esportes e atividades radicais ou de aventura no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.618, de 7 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do Anão, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 20 de janeiro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
pelo menos um veículo às necessidades das pessoas deficientes físicas em todas as 
linhas de ônibus da cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos ônibus 
urbanos nos pontos normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física; 

- Lei Municipal n° 15.202, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretriz de 
acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos municipais, e dá outras 
providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 39.651, de 27 de julho de 2000, que institui a Comissão 
Permanente de Acessibilidade — CPA, e dá outras providências, alterado pelos 
Decretos n°s 46.138/05, 50.519/09 e 51.733/10; 

- Decreto Municipal n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a 
regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de 
setembro de 1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999 e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, 
que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

- PL 0693/1997, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos bancários localizados no município de São Paulo, a manterem em 
suas agências caixas especiais, em horários alternativos para atendimentos das 
pessoas que aqui especifica, e dá outras providências; 

- PL 764/98, que institui normas de funcionamento de todas as academias localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0587/2001, da Vereadora Havanir Nimtz, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
fornecimento, pelas agências bancárias de cadeiras de rodas, para serem utilizadas 
por clientes portadores de deficiência física, e dá outras providências; 

- PL 857/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade das locadoras de carros a possuírem 
equipamentos de adaptação reversível ou fixa para veículos automáticos, para 
pessoas com deficiência, e dá outras providências; 

- PL 106/08, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar cadeiras d erodas 
nos aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, 
hotéis, casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, faculdades, 
universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia, 
no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 199/08, que altera o artigo 2° da Lei n°11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe 
sobre a adequação das edificações com deficiência e mobilidade reduzida e dá outras 
providências; 

- PL 280/10, que dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias, 
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço que mantenham atendimento 
em guichês, de disponibilizarem assentos destinados aos idosos, gestantes, mulheres 
portando crianças de colo e pessoas com necessidades especiais; 

- PL 85/11, que institui no Município de São Paulo a instalação de Aparelhos de 
ginástica e condicionamento físico adaptados às pessoas com deficiência física 
nos parques e centros esportivos, e dá outras providências; 

- PL 87/11, que dispõe sobre a instalação de Caixas Eletrônicos em Altura Reduzida 
nas Agências Bancárias do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 155/11, que dispõe sobre local exclusivo às pessoas deficientes, idosos e 
gestantes em praças de alimentação; 

- PL 306/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade da disposição das mesas de bares e 
restaurante, de forma a manter corredor de passagem, facilitando o acesso de 
pessoas deficientes e obesas aos sanitários, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

• - PL 211/12, que dispõe sobre a disponibilização de cadeiras de rodas nos bicicletários 
para pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, idosos e obesos; 

- PL 239/12, que dispõe sobre a acessibilidade nos elevadores dos edifícios da Cidade 
de São Paulo, e fixa outras providências. 

- PL 176/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no mínimo, 10% de 
mesas e assentos nas praças de alimentação em centros comerciais, 
estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados para 
deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa sobre a matéria, não há qualquer lei com idêntico teor do projeto sob 
análise. 

• 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 22 de abril de 2013. 

Marcella Fa o Gacaglia 
Procuradora Supervisora do Sêtor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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L7853 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

of 6 

--.018Õ -43 
rhè0 

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: • 	I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 
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a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, aO ãOO .  
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e a oi liahçá, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos 
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

• a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

• b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias 
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas 
a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

L7853 F:>121A _ 
p 
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§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser 'forneci 	en ro de 
15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizada ã 'Para a 
instrução da ação civil. 

§ 30  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo 
quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
propostas por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 

• 	
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em 
que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 
dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 
deficiência que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 
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V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicia( expedida na 
ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 90  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas. 

específicos. (Redação dada pela Lei n° 3.023, de 1300)  

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958, de 20091 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei 
n° 8.028, de 1990)  

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 
1990)  

§ 1° (Vetado). 

reettris+tee(o3 	a órgão e entidades da Administração rederal. 

.(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 
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II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para igAn ração de 
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação 
e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

• VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Carde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. 

Coordenadoria Nacional para Integraçêo da ressoa rortadora de Deficiência . (Revogado pela Medida 
Provisória n°2.216-37, de 2001)  

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público 
Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: • 	I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, 
por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 
(dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão 
asseguradas pela Carde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 
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Alacsvl ,  
da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coorenabsgtorial 
dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes 
do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de 
pessoas portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

• JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

13 

LEI N2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto  

Regulamento  

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

• Pfiefitáfic71"--terf"" "ele9te--lei7  

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 
prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2 . 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2 . 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 

• construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52 ; 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, 
e dá outras providências. 
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III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e l111,. da Lei - O 
4.595, de 31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
reincidência. 

Art. 79. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua 
publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 
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lj 
Presidência da República- 

Casa Civil 
	

i.126 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPKULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

• Art. 1 °  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas Vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas xias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

• 
	

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio físico. 
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CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982. de  
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 

escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7°  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETNO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edificios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliniciceut  
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os-seguint 	sitos -de 

rd rd 
acessibilidade: 	

1:F" 	. 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acesshel, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
• spaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 

deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à 'via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
• om mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e eálábelOC 
e alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização,às- pess 	ras 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de adOã'O'â 	 à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 	 1 .  

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
*fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II— ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

CAPÍTULO X • 	
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

www.planalto.gov.br/ccivil  03Aeis/110098.htm 
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Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179°  da Independência e 112°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregoti 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

• 

• 
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D3298 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 
proteção, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  

DECRETA: 

CAPITULO 1 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o 
conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência 
o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à 
habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 
das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal 
para o ser humano; 

II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 
suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; 
e 

III - incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com 
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de 
deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho 
de função ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

f~fita-ferffMer'seguFmtet 
a) dc 25 a 40 dccibei3 (db)  surdcz Icvc-; 
b) 	dc 41 a 55 db surdez moderada; 

—ej-ele-56-8-743-ells—attrelez-Beentuadat 
d) 	dc 71 a 90 elb surdcz sevcra; 
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e) acima dc 91 db surdez profunda; c 

situações; 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto n° 
5.296, de 2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 40 	(Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 20041 

IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

eF)-utilicaçãe-ela-eemertideefe; 

d) utilização dos recursos da comunidade; (edação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências. 

CAPITULO II 

Dos Princípios 

Art. 52  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com 
o Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena 
integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivilo3/decreto/d3298.htm 	 22/4/2013 
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16/04/13 	 D5296 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.  

Regulamenta as Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis n2s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

lo  DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n2g. 10.048. de 8 de novembro de 2000, e 10.098. de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com 
a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 

ele natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar, e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

www.planalto.gov.br/cch.41_03/  ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htrn 
	 1/18 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



$ Das 

D5296 

serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritártá ;Ã 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 • 

§1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n 2  10.690, de 16 de junho de 2003, a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com • a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

010 	7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. 5 2. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 	22/4/2013 
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NORMA 	 ABNT NBR 
BRASILEIRA 	 9050 
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Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos 

Acessibility to buildings, equipment and the urban environment 

Palavras-chave: Acessibilidade. Edificação. Mobiliário. Ergonomia 
Pessoa portadora de deficiência. Deficiente físico 

Descriptors: 	Accessibility. Disabled people. Universal design. Building. 
Fomiture. Ergonomics 
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NORMA BRASILEIRA 
	

ABNT NBR 9050:2004 

Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos 

1 Objetivo 

1.1 Esta Norma estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem observados quando do projeto, 
construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos às 
condições de acessibilidade. 

1.2 No estabelecimento desses critérios e parâmetros técnicos foram consideradas diversas condições de 
mobilidade e de percepção do ambiente, com ou sem a ajuda de aparelhos específicos, como: próteses, 
aparelhos de apoio, cadeiras de rodas, bengalas de rastreamento, sistemas assistivos de audição ou 
qualquer outro que venha a complementar necessidades individuais. 

1.3 Esta Norma visa proporcionar à maior quantidade possível de pessoas, independentemente de idade, 
estatura ou limitação de mobilidade ou percepção, a utilização de maneira autônoma e segura do ambiente, 
edificações, mobiliário, equipamentos urbanos e elementos. 

1.3.1 Todos os espaços, edificações, mobiliário e equipamentos urbanos que vierem a ser projetados, 
construídos, montados ou implantados, bem como as reformas e ampliações de edificações e equipamentos 
urbanos, devem atender ao disposto nesta Norma para serem considerados acessíveis. 

1.3.2 Edificações e equipamentos urbanos que venham a ser reformados devem ser tornados acessíveis. 
Em reformas parciais, a parte reformada deve ser tornada acessível. 

1.3.3 As edificações residenciais multifamiliares, condomínios e conjuntos habitacionais devem ser 
acessíveis em suas áreas de uso comum, sendo facultativa a aplicação do disposto nesta Norma em 
edificações unifamiliares. As unidades autônomas acessíveis devem ser localizadas em rota acessível. 

1.3.4 As entradas e áreas de serviço ou de acesso restrito, tais como casas de máquinas, barriletes, 
passagem de uso técnico etc., não necessitam ser acessíveis. 

2 Referências normativas 

As normas relacionadas a seguir contêm disposições que, ao serem citadas neste texto, constituem 
prescrições para esta Norma. As edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação. 
Como toda norma está sujeita a revisão, recomenda-se àqueles que realizam acordos com base nesta que 
verifiquem a conveniência de se usarem as edições mais recentes das normas citadas a seguir. 
A ABNT possui a informação das normas em vigor em um dado momento. 

Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, incluindo decretos de regulamentação e resoluções 
complementares - Código de Trânsito Brasileiro 

ABNT NBR 9077:2001 — Saídas de emergência em edifícios — Procedimento 

ABNT NBR 9283:1986 — Mobiliário urbano — Classificação 

ABNT NBR 9284:1986 — Equipamento urbano — Classificação 

ABNT 2004— Todos os direitos reservados 	 1 
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ABNT NBR 9050:2004 

4 Parâmetros antropométricos 

Para a determinação das dimensões referenciais, foram consideradas as medidas entre 5% a 95% da 
população brasileira, ou seja, os extremos correspondentes a mulheres de baixa estatura e homens de 
estatura elevada. 

Nesta Norma foram adotadas as seguintes siglas com relação aos parâmetros antropométricos: 

M.R. — Módulo de referência; 

P.C.R. — Pessoa em cadeira de rodas; 

P.M.R. — Pessoa com mobilidade reduzida; 

P.O. — Pessoa obesa; 

L.H. — Linha do horizonte. 

NOTA 	As dimensões indicadas nas figuras são expressas em metros, exceto quando houver outra indicação. 

4.1 Pessoas em pé 

A figura 1 apresenta dimensões referenciais para deslocamento de pessoas em pé. 

Figura 1 — Dimensões referenciais para deslocamento de pessoa em pé 

@ ABNT 2004— Todos os direitos reservados 
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Vista frontal 

Vista superior 

Figura 94— Portas com revestimento e puxador horizontal – Exemplo 

6.9.2.5 	As portas do tipo vaivém devem ter visor com largura mínima de 0,20 m, tendo sua face inferior 
situada entre 0,40 m e 0,90 m do piso, e a face superior no mínimo a 1,50 m do piso. O visor deve estar 
localizado entre o eixo vertical central da porta e o lado oposto às dobradiças da porta, conforme figura 95. 

Figura 95— Porta do tipo vaivém - Exemplo 

	

6.9.2.6 	Quando as portas forem providas de dispositivos de acionamento pelo usuário, estes devem 
estar instalados à altura entre 0,90 m e 1,10 m do piso acabado. Quando instalados no sentido de varredura 
da porta, os dispositivos devem distar entre 0,80 m e 1,00 m da área de abertura. 

	

6.9.2.7 	Quando as portas forem acionadas por sensores ópticos, estes devem estar ajustados para 
detectar pessoas de baixa estatura, crianças e usuários de cadeiras de rodas. Deve também ser previsto 
dispositivo de segurança que impeça o fechamento da porta sobre a pessoa. 

	

6.9.2.8 	Em portas de correr, recomenda-se a instalação de trilhos na sua parte superior. Os trilhos ou as 
guias inferiores devem estar nivelados com a superfície do piso, e eventuais frestas resultantes da guia 
inferior devem ter largura de no máximo 15 mm. 

	

6.9.2.9 	O vão livre de 0,80 m, previsto em 0, deve ser garantido também no caso de portas de correr e 
sanfonadas, onde as maçanetas impedem seu recolhimento total, conforme figura 96. 
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Tabela 7 —Vagas em estacionamento 

Número total de vagas Vagas reservadas 

Até 10 - 

De 11 a 100 1 

Acima de 100 1% 

6.12.3.1 	As vagas nas vias públicas devem ser reservadas e estabelecidas conforme critérios do órgão de 
trânsito com jurisdição sobre a via, respeitado o Código de Trânsito Brasileiro. 

7 Sanitários e vestiários 

7.1 Tolerâncias dimensionais 

Os valores identificados como máximos e mínimos nesta seção devem ser considerados absolutos. Demais 
dimensões devem ter tolerâncias de mais ou menos 10 mm. 

7.2 Condições gerais 

Os sanitários e vestiários acessíveis devem obedecer aos parâmetros desta Norma no que diz respeito à 
instalação de bacia, mictório, lavatório, boxe de chuveiro, acessórios e barras de apoio, além das áreas de 
circulação, transferência, aproximação e alcance, conforme seção 4. 

7.2.1 Localização e sinalização 

Os sanitários e vestiários acessíveis devem localizar-se em rotas acessíveis, próximos à circulação principal, 
preferencialmente próximo ou integrados às demais instalações sanitárias, e ser devidamente sinalizados 
conforme 5.4.4.2. 

Em sanitários acessíveis isolados é necessária a instalação de dispositivo de sinalização de emergência ao 
lado da bacia e do boxe do chuveiro, a uma altura de 400 mm do piso acabado, para acionamento em caso 
de queda. 

7.2.2 Quantificação 

Os sanitários e vestiários de uso comum ou uso público devem ter no mínimo 5% do total de cada peça 
instalada acessível, respeitada no mínimo uma de cada. Quando houver divisão por sexo, as peças devem 
ser consideradas separadamente para efeito de cálculo. Recomenda-se a instalação de uma bacia infantil 
para uso de crianças e de pessoas com baixa estatura. 

7.2.3 Sanitários familiares ou unissex 

Em função da especificidade do local ou natureza de seu uso, recomenda-se prever, além dos já 
determinados, mais um sanitário acessível que possa ser utilizado por uma pessoa em cadeira de rodas com 
acompanhante, de sexos diferentes. Este sanitário deve possuir entrada independente e ser anexo aos 
demais sanitários. Recomenda-se que tenha uma superfície para troca de roupas na posição deitada, de 
dimensões mínimas de 0,80 m de largura por 1,80 m de comprimento e 0,46 m de altura, provida de barras 
de apoio, conforme 7.4.3. 
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8.2.2.1 	Os elementos expostos, títulos e textos explicativos, documentos ou similares devem 
atender a 4.8. 

	

8.2.2.2 	Os títulos, textos explicativos ou similares devem também estar em Braille. 

8.2.3 Restaurantes, refeitórios, bares e similares 

Os restaurantes, refeitórios e bares devem possuir pelo menos 5% do total de mesas, com no mínimo uma, 
acessíveis a P.C.R., conforme 9.3. 

	

8.2.3.1 	As mesas devem ser distribuídas de forma a estar integradas às demais e em locais onde sejam 
oferecidos todas as comodidades e serviços disponíveis no estabelecimento. 

	

8.2.3.2 	Nos locais em que as refeições sejam feitas em balcões, estes devem atender a 9.5. 

	

8.2.3.3 	Nos locais em que são previstos balcões de auto-serviço, deve-se atender a 9.5.3. 

	

8.2.3.4 	Quando o local possuir cardápio, recomenda-se que pelo menos um exemplar esteja em Braille. 

8.3 Locais de hospedagem 

8.3.1 Condições específicas 

Em hotéis, motéis, pousadas e similares, os auditórios, salas de convenções, salas de ginástica, piscinas, 
entre outros, devem ser acessíveis. 

	

8.3.1.1 	Pelo menos 5%, com no mínimo um do total de dormitórios com sanitário, devem ser acessíveis. 
Estes dormitórios não devem estar isolados dos demais, mas distribuídos em toda a edificação, por todos os 
níveis de serviços e localizados em rota acessível. Recomenda-se, além disso, que outros 10% do total de 
dormitórios sejam adaptáveis para acessibilidade. 

	

8.3.1.2 	As dimensões do mobiliário dos dormitórios acessíveis devem atender às condições de alcance 
manual e visual previstos na seção 4 e ser dispostos de forma a não obstruírem uma faixa livre mínima de 
circulação interna de 0,90 m de largura, prevendo área de manobras para o acesso ao sanitário, camas e 
armários. Os armários devem atender a 7.4.2. Deve haver pelo menos uma área com diâmetro de no mínimo 
1,50 m que possibilite um giro de 360°, conforme figura 153. A altura das camas deve ser de 0,46 m. 

Figura 153 — Circulação mínima em dormitórios — Exemplo 
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8.3.1.3 	Quando forem previstos telefones, interfones ou similares, estes devem ser providos de sinal 
luminoso e controle de volume de som, conforme 9.2.2. 

	

8.3.1.4 	Os dispositivos de sinalização e alarme de emergência devem alertar as pessoas com 
deficiência visual e as pessoas com deficiência auditiva, conforme 5.7.3. 

	

8.3.1.5 	O sanitário deve possuir dispositivo de chamada para casos de emergências, conforme 7.2.1. 

8.3.2 Cozinhas 

Quando nas unidades acessíveis forem previstas cozinhas ou similares, deve ser garantida a condição de 
circulação, aproximação e alcance dos utensílios, conforme seção 4. As pias devem possuir altura de no 
máximo 0,85 m, com altura livre inferior de no mínimo 0,73 m, conforme figura 154. 

Vista superior Vista frontal 

Figura 154— Cozinha — Exemplo 

8.4 Serviços de saúde 

8.4.1 Nos locais de serviços de saúde que comportem internações de pacientes, pelo menos 10%, com no 
mínimo um dos sanitários em apartamentos devem ser acessíveis. Recomenda-se, além disso, que pelo 
menos outros 10% sejam adaptáveis. 

8.4.2 Os ambulatórios, postos de saúde, pronto-socorros, laboratórios de análises clínicas, centros de 
diagnósticos, entre outros, devem ter pelo menos 10% de sanitários acessíveis, sendo no mínimo um por 
pavimento, conforme seção 7. Pelo menos uma das salas para cada tipo de serviço prestado deve ser 
acessível e estar em rota acessível. 

8.4.3 Quando houver local para espera com assentos fixos, este deve atender a 9.4. 

8.5 Locais de esporte, lazer e turismo 

8.5.1 Esporte 

	

8.5.1.1 	Todas as portas existentes na rota acessível, destinadas à circulação de praticantes de esportes 
que utilizem cadeiras de rodas do tipo "cambadas", devem possuir vão livre de no mínimo 1,00 m, incluindo 
as portas dos sanitários e vestiários. 

	

8.5.1.2 	Nas arquibancadas deve haver espaços para P.C.R. e assentos para P.M.R. e P.O., 
conforme 8.2. 

	

8.5.1.3 	Uma rota acessível deve interligar os espaços para P.C.R. e os assentos para P.M.R. e P.O. às 
áreas de apresentação, incluindo quadras, vestiários e sanitários. 

	

8.5.1.4 	As áreas para prática de esportes devem ser acessíveis, exceto os campos gramados, arenosos 
ou similares. 

C. ABNT 2004— Todos os direitos reservados 
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8.5.1.5 	Os sanitários e vestiários acessíveis devem estar localizados tanto nas áreas de uso público 
quanto nas áreas para prática de esportes, conforme seção 7. 

	

8.5.1.6 	As cabinas acessíveis dos vestiários para praticantes de esportes devem atender a 7.4.3. 

8.5.2 Piscinas 

	

8.5.2.1 	O piso no entorno das piscinas não deve ter superfície escorregadia ou excessivamente abrasiva. 
As bordas e degraus de acesso à água devem ter acabamento arredondado. 

	

8.5.2.2 	O acesso à água deve ser garantido através de degraus, rampas submersas, bancos para 
transferência ou equipamentos de transferência, conforme figuras 155 e 156. 

	

8.5.2.3 	A escada ou rampa submersa deve possuir corrimãos em três alturas, de ambos os lados, nas 
seguintes alturas: 0,45 m, 0,70 m e 0,92 m. A distância livre entre os corrimãos deve ser de no mínimo 
0,80 m e no máximo 1,00 m. 

	

8.5.2.4 	Os degraus submersos devem ter piso de no mínimo 0,46 m e espelho de no máximo 0,20 m, 
conforme figura 156. 

	

8.5.2.5 	Quando o acesso à água for feito por banco de transferência, este deve atender ao seguinte: 

a) ter altura de 0,46 m; 

b) ter extensão de no mínimo 1,20 m e profundidade de 0,45 m; 

c) garantir área para aproximação e manobra, sendo que a área para transferência junto ao banco não deve 
interferir com a área de circulação; 

d) o nível da água deve estar no máximo a 0,10 m abaixo do nível do assento do banco. 

	

8.5.2.6 	Quando da utilização de banco de transferência, este deve estar associado à rampa ou escada. 

Corte 

Figura 155— Banco de transferência em piscinas — Exemplo 

Vista superior Vista lateral 

Figura 156— Escada submersa — Exemplo 
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8.5.2.7 	O piso e a inclinação das rampas de acesso à água devem atender a 6.5. 

	

8.5.2.8 	Recomenda-se a instalação de barras de apoio nas bordas internas das piscinas, na altura do 
nível da água, em locais que não interfiram com o acesso à água, conforme 7.2.4. 

8.5.3 Parques, praças e locais turísticos 

	

8.5.3.1 	Sempre que os parques, praças e locais turísticos admitirem pavimentação, mobiliário ou 
equipamentos edificados ou montados, estes devem ser acessíveis. 

	

8.5.3.2 	Nos locais onde as características ambientais sejam legalmente preservadas, deve-se buscar o 
máximo grau de acessibilidade com mínima intervenção no meio ambiente. 

	

8.5.3.3 	O piso das rotas acessíveis deve atender às especificações contidas em 6.1.1. 

	

8.5.3.4 	Pelo menos 5%, com no mínimo uma, do total das mesas destinadas a jogos ou refeições devem 
atender a 9.3. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10% sejam adaptáveis para acessibilidade. 

	

8.5.3.5 	Quando se tratar de áreas tombadas deve-se atender a 8.1. 

8.5.4 Praias 

	

8.5.4.1 	Quando da adaptação em praias o desnível entre o passeio e a areia deve ser realizado através 
de rampa, conforme 6.5. 

	

8.5.4.2 	Estas rampas devem estar vinculadas a um piso fixo ou removível que se prolongue em direção 
ao mar, com no mínimo 0,90 m de largura. 

	

8.5.4.3 	Estes acessos devem estar sinalizados com o símbolo internacional de acesso, conforme 5.4.1. 

	

8.5.4.4 	Recomenda-se que, junto a cada área de acesso adaptado à praia, exista um sanitário unissex 
acessível, conforme 7.2.3. 

8.6 Escolas 

8.6.1 A entrada de alunos deve estar, preferencialmente, localizada na via de menor fluxo de tráfego de 
veículos. 

8.6.2 Deve existir pelo menos uma rota acessível interligando o acesso de alunos às áreas administrativas, 
de prática esportiva, de recreação, de alimentação, salas de aula, laboratórios, bibliotecas, centros de leitura 
e demais ambientes pedagógicos. Todos estes ambientes devem ser acessíveis. 

8.6.3 Em complexos educacionais e campi universitários, quando existirem equipamentos complementares 
como piscinas, livrarias, centros acadêmicos, locais de culto, locais de exposições, praças, locais de 
hospedagem, ambulatórios, bancos e outros, estes devem ser acessíveis. 

8.6.4 Pelo menos 5% dos sanitários, com no mínimo um sanitário para cada sexo, de uso dos alunos, 
devem ser acessíveis, conforme seção 7. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10% sejam 
adaptáveis para acessibilidade. 

8.6.5 Pelo menos 5% dos sanitários, com no mínimo um sanitário para cada sexo, de uso de funcionários e 
professores, devem ser acessíveis, conforme seção 7. Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 
10% sejam adaptáveis para acessibilidade. 

8.6.6 Todos os elementos do mobiliário interno devem ser acessíveis, garantindo-se as áreas de 
aproximação e manobra e as faixas de alcance manual, visual e auditivo, conforme seções 4 e 9. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

Texto da Norma 	Texto Compilado Ei Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 

PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva 

Promulgação 

Executivo 

 

Fonte 

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

Ftepublicação 
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Sem revogação expressa 
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Li Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Mera o parágrafo único do artigo 8° da Lei n° 12.907. de 2008  (DOE-I 09/06/2011, p. 1) 

Li Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Mera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

[3 Decreto n° 54.293 de 04/0512009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas ,Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n°12.907. de 2008,  passa a 
ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 05/05/2009, 
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D Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  
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Li Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no 
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16/04113 	 lei n.12.907, de 15.04.2008 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n°1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

90 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1°- Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4- Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5- Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 1°de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n°7.944, de 8 de julho de 1992; 

db9 - Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
w10 - Lei n°9.086, de 3 de março de 1995; 

11 -Vetado; 
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n°10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n°10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n°10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n°10313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n°10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n°10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n°10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n°10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n°10.778, de 9 de março de 2001; 
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Foina 
PçOC. N 3_52/2.1.14,D 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

5 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO /V 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
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eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
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programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11248 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 4/1991 (ver documento) 
Lidia Correa 
Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais 
estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 
Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/4/2013 
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• 

• 

LEI N9 11.248 .  , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Correa) 

''Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães cosi crianças de colo, 
idosos e deficientes :em estabelecimentos 
comerciais; de serviço e similares, e dá 
'outras providências. . . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes.que lhe são oonf.eridas'por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em Sessão de.3 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
'deficiências., 

§ 19 - A preferência e a prioridade esta-
belecidas no "caput' compreendem a não sujeição a filas 
comuns, além de outras medidas que tornem ágil e . fácil 
o atendimento e a prestação do serviço. 

§ 29 - No caso 'de serviços bancários o ai 
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
Mente a Clientes ou . nao de serviços da agência bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9   MULHERES GESTANTES, MÃES CCM CRIAN 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCiÃ 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 DFMISIDez unidades Fiscais do Município), devi-
das em dobro no caso de reincidência. 

• Art. 49 - O Poder ExecutiVo.regulamentará 
esta lei no prazo de 3.0 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação. 

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de.sua. publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO.DE BÃO_PAULO, adis; 1 de 'outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALM0 DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIQ KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 	• 	 • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubr-o de 1992. 
PED^L,:.;-:BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
•icipal 
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J-1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/4/2013 
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LEI N9 11.345 , DE . 14. DE • ABRIL DE 1993 ' 
(Projeto de Lei n9 '626/91; cb Vereadór Antônio Carlos Caruso) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
ã pessoa portadora, de deficiência., e da 
outras providências. 

PAULO MALUP, Prefeito doMunicípio de São Paulo, usando 
daaetribuições. que lhe são conferidas por lei. - 
Fax.saber•que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de março 
de.1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 • 

• - 	Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obreee Edificações•do Município com o titulo próprio. de 
"Normas de Adequação 'dee Edificações ã Pessoa Deficiente, 
a Norma NBR'n9 9050, de setembro de 1985 da 	Associação 

.Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos 'de.  aplica 
.ção das•disposições especiais: para pessoas portadores.'..di 
deficiência física previstas na Lei .n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. • 

• - 	Art, 29..-. Deverão atender o disposto -  , na . 	. 
presente lei, as edificações que solicitarem, à . partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os .se- 

' guintes usoia 
- Locais de Reunião com Mais de 100 (deu) 

- pessoas. 
Qualquer 'outro uso com mais de 600 

(seiscentas) pessoas. 
• Art. 39 -Aplicam-se as disposições 4o ar 

tigd anterior para os projetos.aprovadoé, camlicempepindí 
:em, vigor que independerão de nova apróvação, devendo as 

alterações serem comunicadas de gorma ágmplificada, apos-
tilando-se o Alvará de. Licença, .• 

. Art. 49 .r Nenhum próprio'Municipal, será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as disposições- desta lei. 

• . 	. 
' Parágrafo único -'A:locação deli:e/eis • que 

.  

se•destinem . a abrigar,  as Repartições Públicas, 	somente 
.ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações.peraatendhmulWo ã 
pmmpaportadorede deficiência, deacordo com as disposi-
ções desta lei. 

Art. 59 - As edificações.existentesTe se' 
enquadrem no art. 29/ .  terão.prazo,maximo,de 3 (três) anos, 

- 4:partir da.Publi-cação-desta-led-para-se-adaptarem--- às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto è 
docUmentação simplificada. ' 

Art. 69 - O descumprimento desta lei im 
pllearó em - multa de 50 VEICa mençaisiaté a Comprovação da 
adequação.' • • 

Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias 9.2-02, 9.I-01' e R3-02, a serem aprovadas de ar 
do'com a Lei n9 11.228, de 25 dejunho de 1992, seta obri-
gatória a execução de rampa conOmuseprevistbinó item 12.4,1 
da referida lei. . 

	

, 	• Art. 89 - Ficarão isentos.dwpagamento de 
Taxas -e Emolumentos para'AprOVação,.os projetos enqúadra' 
dos nos artigos39, 49 e - 59 desta lei. • 

• ' 	" Art. 99 - As despesas decorrentes. da exe- 
.cução desta lei correrãopor conta das dotações orçamen-
tóriesprOprias, suplementadas se necessário. - 

Art. 10 - Esta lia entrará em vigor na da 
ta . de'suepublicação, revogadas as•disposições em contrá-
rio. 

• 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 	- • 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORREU° VIEIRA DE RORAIS:JUNIOR, Secretário dos Negócios 

	

Jurídicos 	 • 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan.-
grão 
JOÃO MELLÃO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to-Urbano ! . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 ,  de, 

abril de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do. Governo Municipal .  

- 	• 	i 	• 	- 
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Câmara Municipal de São Paulo F'eZha 3 

      

Câmara Municipal de São Paulo 

 

        

    

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11383 

Total de referências : 1 

  

         

1/1 
Titulo: LEI No 11.383 17/06/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a regulamentaçao do funcionamento de academias de ginastica, esporte e afins. 
Projeto: Projeto de Lei No 31/1990 (ver documento) 

Autor(es): Eder Jofre 
Alterações: Lei 15.527/2012 - Altera o art. 2 0  e acresce os arts. 2 0-A e 20-B a esta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.681/2013 - Altera os arts. 1 0, 20  e 20-A e acrescenta o art. 2 0-C a esta Lei, com a 
redação dada pela alteração anterior. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 16/4/2013 
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LEI 11.383 DE 17 DE JUNHO DE 1993.  

(Projeto de Lei 31/90). 
(Vereador Éder Jofre). 

Dispõe sobre a regulamen-
taça° do funcionamento de 
academias de ginastica , 
esporte e afins. 

Antônio Sampaio, Presidente da Camara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Cantara Municipal de Sao Paulo, 
de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cipio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - As academias de esporte, ginastica e ati-
vidEides tísicas congeneres somente poderao funcionar sob 
.a supervisão e resporeabilidade tecnica de um professor ' 
de educação física devidamente habilitado, ou tecnicbs 
credenciados pelas Federações Estaduais específicas. 

Art. 2 2  - As atividades físico-desportivas a serem 
desenvolvidas no ambitos das entidades a que se refere . ° 
artigo 1 2  desta lei, deverão ser . prededidas de exame me-
dico correspondente para tais praticas. 

- Art. 3 2  - Esta. lei entrara em vigor na data de . sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

• Camara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1993. 

O Presidente, 
Antônio Sampaio. 

Publicada na Diretoria Geral da. Câmara Municipal de São 
Paulo, em 21 de junho de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15527 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.527 14/02/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do art. 2 0  e acresce os arts. 2 0-A e 2 0-B à Lei no 11.383, de 17 de junho de 

1993, que dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de academias de ginástica, 
esporte e afins. 

Projeto: Projeto de Lei No 281/2010 (ver documento) 
Autor(es): Claudinho de Souza 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/4/2013 
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Foí:12 
Proc. N° 

Alessa, 
i.133 

.13 

PUBLICADO DOC 15/02/2012, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.527, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  281/10, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Altera a redação do art. 2° e acresce os arts. 2 0-A e 2 0-B à Lei n 0  11.383, de 17 de 
junho de 1993, que dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de 
academias de ginástica, esporte e afins. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 2° da Lei n 0  11.383, de 17 de junho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2° Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  desta lei deverão exigir, no 
ato da matrícula, a realização de exame médico pelo aluno, a ser renovado a cada 
6 (seis) meses. 
§ 10  A efetivação da matrícula ficará condicionada à apresentação do atestado 
médico que autorize a prática da modalidade específica em que o aluno pretende se 
inscrever. 
§ 20  A realização do exame médico deverá ser anotada na ficha do aluno, a ela 
anexando-se o atestado médico. 
§ 30  No ato da matrícula, os menores de idade deverão apresentar, além do exame 
médico, a autorização de seus pais ou responsáveis para a prática de atividades 
físicas, que poderá ser pessoal ou por escrito." (NR) 
Art. 2° Ficam acrescidos os arts. 2 0-A e 2 0-B na Lei n 0  11.383, de 1993, com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0-A. No atestado médico deverá constar, obrigatoriamente, o nome completo 
do médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais 
observações relativas às especificidades de cada caso concreto. 
Parágrafo único. A academia deverá aceitar atestado assinado tanto pelo médico da 
própria academia de ginástica quanto por qualquer outro médico da confiança do 
aluno." (NR) 
"Art. 20-B. A inobservância às disposições desta lei será considerada infração 
sanitária, sujeita às penalidades previstas na Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 
2004 - Código Sanitário do Município de São Paulo, competindo sua fiscalização à 
Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, da Secretaria Municipal da Saúde." 
(N R) 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de fevereiro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de fevereiro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15681 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 15.681 04/01/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 195/2012 (ver documento) 
Antonio Donato 
Lei no 11.383/1993 - Dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de academias de 
ginástica, esporte e afins. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 
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RF. .155 

PUBLICADO DOC 09/01/2013, p. 119 c. 1 

LEI No 15.681 DE 04 DE JANEIRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 195/12) 
(VEREADOR DONATO - PT) 
Altera a Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 1o, 2 0  e 20-A, da Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei no 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  As entidades de iniciação e prática de atividades físicas e esportivas 
somente poderão funcionar sob a supervisão e responsabilidade técnica de um 
profissional de educação física devidamente habilitado, ou técnicos credenciados 
pelas federações estaduais específicas." (NR) 
"Art. 20  Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  deverão exigir dos 
interessados: 
a) para a prática de atividades físicas e esportivas no âmbito das entidades 
federativas e confederativas, a realização de exame médico prévio, renovável 
semestralmente; 
b) para a prática de atividades físicas e esportivas amadoras, a resposta ao 
Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) que consta do Anexo I 
desta lei, renovável anualmente. 
§ 1 0  Na hipótese do item "a", a efetivação da inscrição ficará condicionada à 
apresentação do atestado médico que autoriza a prática da modalidade específica. 
§ 2o A realização do exame médico deverá ser anotada nos registros do esportista 
federado, a ela anexando-se o atestado médico. 
§ 30  No ato da inscrição em entidade federativa, os menores de idade deverão 
apresentar, além do exame médico, a autorização de seus pais ou responsáveis 
para a prática de atividades físicas, que poderá ser pessoal ou por escrito. 
§ 40  Na hipótese do item "b", dos interessados que responderem positivamente a 
qualquer das perguntas do PAR-Q será exigida a assinatura do Termo de 
Responsabilidade para Prática de Atividade Física que consta do Anexo II desta lei. 
§ 5o A resposta ao PAR-Q será exigida para os interessados na prática de 
atividades físicas e esportivas amadoras com idade entre 15 e 69 anos, devendo os 
demais apresentar atestado médico na forma do § 1 0 ." (NR) 
"Art. 2 0-A. No atestado médico deverá constar, obrigatoriamente, o nome completo 
do médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais 
observações relativas às especificidades de cada caso concreto. 
Parágrafo único. A entidade responsável pela inscrição deverá aceitar atestado 
assinado por médico de confiança do interessado, quando apresentado por este." 
(NR) 
Art. 2o Fica acrescido o art. 2 0-C à Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei no 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, com a seguinte 
redação: 
"Art. 2 0-C. Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  deverão apor, em 
tamanho e local que permitam boa visibilidade, placa com os seguintes dizeres: 
Antes de iniciar a prática de atividades físicas ou esportivas, verifique se você não 
tem contraindicação." (NR) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeiro de 2013. 
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JOSÉ AMÉRICO,Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de janeiro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

ANEXO I 
Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) 
Este questionário tem objetivo de identificar a necessidade de avaliação por um 
médico antes do início da atividade física. Caso você responda "sim" a uma ou mais 
perguntas, converse com seu médico ANTES de aumentar seu nível atual de 
atividade física. Mencione este questionário e as perguntas às quais você respondeu 
"sim". Por favor, assinale "sim" ou "não" às seguintes perguntas: 
1) Algum médico já disse que você possui algum problema de coração e que só 
deveria realizar atividade física supervisionado por profissionais de saúde? 
( ) sim ( ) não 
2) Você sente dores no peito quando pratica atividade física? 
( ) sim ( ) não 
3) No último mês, você sentiu dores no peito quando pratica atividade física? 
( ) sim ( ) não 
4) Você apresenta desequilíbrio devido a tontura e/ou perda de consciência? 
( ) sim ( ) não 
5) Você possui algum problema ósseo ou articular que poderia ser piorado pela 
atividade física? 
( ) sim ( ) não 
6) Você toma atualmente algum medicamento para pressão arterial e/ou problema 
de coração? 
( ) sim ( ) não 
7) Sabe de alguma outra razão pela qual você não deve praticar atividade física? 
( ) sim ( ) não 
Data, 	 nome 	 completo 	 e 
assinatura: 	  

ANEXO II 
Termo de Responsabilidade para Prática de Atividade Física 
Estou ciente de que é recomendável conversar com um médico antes de aumentar 
meu nível atual de atividade física, por ter respondido "sim" a uma ou mais 
perguntas do Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q). Assumo 
plena responsabilidade por qualquer atividade física praticada sem o atendimento a 
essa recomendação. 
Data, 	 nome 	 completo 	 e 
assinatura: 	  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11424 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.424 30/09/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de 

espetaculos. 
Projeto: Projeto de Lei No 313/1991 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2. 
Alterações: Lei 12.815/1999 - Da nova redaçao ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/4/2013 
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N* 11.424 	DE 30 DE SETEMBRO DE 1993 
(Projeto de Lei n* 313/91, do Vereador Arselino Tatto) 

Dispõe sobre o acesso de pessoas deficien 
tem físicas a cinemas, teatros e casas clã 
espetaculos. 

PAULO MALUF, ~Preteito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes qme lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 2 de-eetém 
bro de 1993, decreto4.e.ed promulgo a seguinte lei: 

Art. 1*'- Ficam os cinemas, teatros e ca 
sas de espetáculos obrigados a garantir o acesso das pmã 
soas portadoras de deficienciag fisiCas as suas dependen 
cias destinadas ao Rublico. 

Paragrafo único - Os acessos de que tra 
tam - o artigo anterior situar-se-ao em locais. de facil vT. 
sualização e devidamente identificados. 

Art. 2* - (VETADO)• 
Art. 3* - O Poder Público Municipal 	não. 

fornecerá alvarás de funcionamento para os novos estabele 
cimentos, sem antes serem cumpridas as exigencias previr.: 
tas na presente lei. • 

Art. 4* - O Otscumprimeato do disposto nem 
ta lei implicará na apiiclaçao.de multa diária de. 10 -  (dei) 
UFMs. 

' 'Art. 5* - o Executivo regulamentará a pra 
sente lei: noprazo de 60 - (sessenta) dias contados de sua 
publicaçao. 

Art. 62 - Esta lei entrará'am vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30'de ~abro 
de 1993, 440* da fundação de - São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNÉLIO VIEIRA.DE  MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO 'ROBERTO P/TTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER„ Secretario Municipal de Cultura 
RICARDO NAGIB IZAR, -Secretário das Administraçõesaegiamds 
Publicada na Secretaria do - Governo Municipal, em 30 de 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário do Governo Municipal 

. LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993.  
(Projeto de Lei 313/91). 

(Vereador Argelino Tatto): 

. Dispõe sobre o acesso de 
pessoas deficientes fiei -- 
cas a- cinemas, teatros e 

.casas de espetáculos. 

Miguel Colassuono. Presidente da .Câmara Municipal 
de são Paul*. faz saber que a Camara Municipal de_ Sao 
Paulo, de acordo com o § 72 do art. 42 da Lei Organica 
do. Município de São Paulo, promulga seguinte lei: 

Art..2*• Os estabelecimentos terão o prazo de 160 
(cento e oitenta) dias, contados da vigencia da presen- . 
te lei, para adaptarem-se a seus termos. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994. 

O Presidente, 
Miguel Colassuono 	• 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal tio Sio 
Paulo, em 14 de março de 1994. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 11468 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 11.468 12/01/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a colocaçao de assento nas farmacias e drogarias, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 60/1993 (ver documento) 
Darcio Arruda 

Decreto no 35.070/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/4/2013 
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• 

LEI 59 11.468 , DE .12 DE JANEIRO 	68 Igg4 
.(Projeto de Lei h9 060/93, do Vereador DArcio Arruda) 

DispOe Sobre a colocação de assento nas 
- farmaciaa e drogarias, e dã outras provi-

dencias. 

'PAULO MALUF, Prefeito do município de São Paulo, usando 
'das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1. - As farmácias e drogarias deve-
rão ter assentos em suas dependa:leias. 

4 1. - O número de assentos Mio poderá 
ser inferior a três por estabelecimento. 

2. - Os aseentos serão ocupados prefe-
rencialmente 'por pessoa': idosas, mulheres grávidas e 
portadores de deficiência física, permanente ou não. -  

Art.. 2. - O descumprimento desta lei 
acarretprd aos infratores as seguintes sanções: . 

I - advertência; 
II - multa; 
III - interdição do estabelecimento. 
Art. 3• - A multa será aplicada ao 

infrator reincidente que, após ter sido advertido, 
continua a deecumprir esta lei. 

Parágrafo único - O valor da multa será 
de dez unidades fiscais do Município de ORO Paulo. 	' 

• Art. 4. - A interdição da farmácia ou 
drogaria será aplicada ao infrator que, após ter eido 
multado, continua a deecumprir esta lei. 

Parágrafo único - A interdição do 
estabelecimento somente será revogada quando o infrator 
comprovar que a farmácia ou drogaria está em condições 
de reabrir cumprindo esta lei. * 

• ' Art. 5 - O. Prefeito regulamentará esta 
lei em trinta dias após a sua promulgação. • 

Art. Só - teta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 	• 

Art. 7. - Revogam-0e as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/P/0 DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro 
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo. 	• 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se 
cretãrio dos Negócioa.Jurldicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SILVAMO MANTO ATILIO RA/A, Secretário Municipal.da Saude 
Publicada.  na  Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
janeiro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Mueicival 
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FÍQC. 1 (3 
4~/••••,*... 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14090 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.090 22/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a instalação nas praças e parques municipais, de equipamentos especialmente 

desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 143/2005 (ver documento) 

Autor(es): Cláudio Prado 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 16/4/2013 
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LEI No 14.090, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 143/05, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Autoriza a instalação, nas praças e parques municipais, de equipamentos 
especialmente desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a instalar, nas praças e parques municipais, 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
cadeirantes, visando sua integração com as demais crianças. 
Art. 20  Para os efeitos desta lei, consideram-se crianças cadeirantes aquelas que, em 
razão de necessidades especiais das quais sejam portadoras, necessitem fazer uso, 
permanentemente, de cadeira de rodas. 
Art. 3 0  Na instalação dos equipamentos referidos no art. 1 0, o Executivo priorizará as 
praças e parques municipais que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças cadeirantes. 
Art. 40  Observado o disposto no art. 3 0, os equipamentos serão instalados, 
gradativamente, nas praças e parques municipais, de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Município. 
Art. 5 0  As praças e parques onde sejam instalados os equipamentos deverão contar 
com acesso para crianças cadeirantes. 
Parágrafo único. Nas praças e parques a que se refere o "caput", deverão ser afixadas 
placas indicativas, com a seguinte informação: 
"Parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes". 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

¡":;-• 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14139 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.139 24/03/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a prática de esportes e atividades radicais ou de aventura no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 460/2005 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 51.296/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.139, DE 24 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 460/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a prática de esportes e atividades radicais ou de aventura no Município 
de São Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de fevereiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As empresas e entidades que desenvolvam atividades relacionadas à prática 
dos denominados esportes e atividades radicais ou de aventura deverão observar as 
normas e diretrizes estabelecidas nesta lei. 
Parágrafo único. As atividades mencionadas neste artigo deverão ser realizadas em 
locais apropriados ou autorizados mediante utilização de equipamentos adequados, 
preservando-se os espaços públicos e naturais e garantindo-se a segurança individual 
e coletiva. 
Art. 2° As empresas e entidades de que trata esta lei, além de atenderem à legislação 
pertinente em vigor, deverão: 
I - utilizar locais adequados e equipamentos em perfeito estado de conservação; 
II - contratar seguro de vida e de acidentes em favor dos praticantes; 
III - colher assinatura dos participantes em termo de responsabilidade, onde deverão 
constar as características das atividades a que serão submetidos e seus riscos 
intrínsecos; e 
IV - dispor de atendimento médico de natureza emergencial. 
Art. 3° O Município poderá instalar nos seus espaços de esporte e de lazer 
equipamentos adequados para prática das atividades de que trata a presente lei, e 
firmar termos de cooperação técnica com entidades esportivas, ambientais e de 
segurança, para a capacitação de instrutores e praticantes das modalidades referidas. 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° O descumprimento desta lei sujeita o infrator às seguintes penalidades: 
I - advertência, na primeira infração; 
II - multa-base de R$ 500,00 (quinhentos reais), na segunda infração; 
III - multa-base cobrada em dobro, nas infrações subseqüentes. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente, 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será 
adotado outro índice criado por legislação federal, e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14618 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.618 07/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do Anão, a 
ser comemorado, anualmente, no dia 20 de janeiro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 537/2007 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
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FoINN 
Proc. N °  W-1  

• 

LEI No 14.618 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 537/07) 
(VEREADOR ANTONIO CARLOS RODRIGUES - PR) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do 
Anão, a ser comemorado, anualmente, no dia 20 de janeiro, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Acresce alínea ao inciso XXII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, instituindo o Dia do Anão, a ser comemorado, anualmente, no dia de 20 de 
janeiro. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 10 
de dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 1-7 :2A:R 
P -titgbli 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 11602 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.602 12/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo a adaptar pelo menos um veiculo as necessidades das pessoas 

deficientes fisicas em todas as linhas de onibus da cidade de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 342/1991 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 36.071/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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• 

1 

'LEI $9 11.602, 	DE 12 DE 	JULHO . DE 1994 
(projeto de Lei h9 342/91; do Vereador Argelino Tatto) 

• • -ftutoriza o ExecUtivb*a adaptar pelo menos 
um velculo awneCestidades das.pessoas de .  

s,ficientés figiceeem todas as Unhai; de.  
. 	'ónibus da cidade de SãO Paulo, e dã ou- 

tras providenCias. 
• PAULO MALUF., Prefeitd'do MunicIpio .de São Paulói usando 
das atribuições'quelhe são . conferidas* por lei: • 
Faz. saber que a. Câmara Municipal,:emsommOo de 15 de junho. 
•de1994, decretou e eu Promulgo a seguinte lei: . 

• 
'Art..19 - Fica O , EXecdtivO autorizado á 

manter pelo mentis Um Veiculo adaptado -ás necessidades das 
pessoes . deficientes ffsicag em todas aa linhas de ónibus' 
da cidade'de,São Paulo.. . • , 

• • 	. Art, 29 	, horárioedeátes ônibu s se- • 
rão afixados nos 'pontos' iniciais, intermediários - e fi-
heis; para conhecimento.  dOs-Usuãrios. 	

_ 
 

O Executivo:regulamentará aprn 
sente lei, 'no. praza de 60 (Sessenta) dias, contadOs da• 
dabg,de sua publicação. , 

• .Art. 49: As :despesas coM a'execUção da 
presente lei 'correrão Por cOnte de dotações- .  Orçamentá • 
rias próprias,.suplementedas se necessário.  

Art.'59 - Estalei entrará em vigor na - 
data de sua publicação, revogadases disposições em con-. 
trário. • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos. 12 de julho
de 1994, 4419 da fundação_de São Pauló. • * 
PAULO MALUF,.PREFEITO.• 

: JOSÉ ALTINO MACHADO., Secretário do p Negócios.Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DOWASCIMENT0i:Secretário das Finanças 
WALTER CORONADO -ANTUNES, Secretário . Municial de Transpor .  
tes 	* • 	•• • , 	- 
Publicada na Secretaria do Governo*Mcnicipal, em 12 de* 

julho de 19944' 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretáriofdw'Governo Municipal' . 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11992 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.992 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispensa a parada dos onibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiencia fisica. 

Projeto: Projeto de Lei No 360/1995 (ver documento) 
Autor(es): Mohamad Said Mourad 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/4/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



F 	6.9 

LEI N. 11.992 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiência física. 

(Projeto de Lei n. 360/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Os ônibus coletivos urbanos do Município de São Paulo não precisarão, para 
desembarque de passageiros portadores de deficiência física, obedecer às paradas 
obrigatórias dos pontos, preestabelecidas. 

Art. 20  Os ônibus poderão parar, para desembarque de passageiros nos locais 
indicados por estes, desde que respeitado o itinerário original da linha. 

Art. 30  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 15202 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.202 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretriz de acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos municipais, e 

dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 411/2009 (ver documento) 

Autor(es): Agnaldo Timóteo 

[ Back ] 
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• 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 

LEI No 15.202, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 411/09, do Vereador Agnaldo Timóteo - PR) 
Estabelece diretriz de acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos 
municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Aos cemitérios públicos municipais aplicam-se as normas de acessibilidade 
de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 
Art. 20  A plena acessibilidade deverá contemplar mecanismos de locomoção interna 
que atendam às limitações de pessoas com deficiência ou problemas de saúde, 
idosos e obesos, através da disponibilização de cadeiras de rodas manuais e/ou 
elétricas em todas as necrópoles municipais, bem como de veículos/equipamentos, 
preferencialmente elétricos, nos cemitérios que comportem seu tráfego nas suas 
dependências, observadas, ainda, as suas respectivas peculiaridades e 
características planialtimétricas. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 39651 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

dki 

Pioc. 

Alessz.,  
RF. 1.136 

1/1 
Título: DECRETO No 39.651 27/07/2000 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 36.072/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 36.368/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 36.811/1997.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 37.650/1998.; (ver documento) 
Decreto no 46.604/2005 - Revoga o inciso VIII do art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 46.138/2005 - Altera os arts. 2 0, 30  e 40  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.604/2005 - Altera o "caput" do inciso XX do art. 2 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.519/2009 - Altera o "caput" do art. 2 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.733/2010 - Acresce o inciso XXIV ao art. 2 0  deste Decreto, com a redação dada pelo 
Decreto no 50.519/2009. (ver documento) 
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•  
I - Elaboração de normas relativas à matéria de sua

, 
 compe- 

tência, especialmente propondo planos integrados de acessibi- 
lidade, envolvendo a intervenção das várias Secretarias Muni- l''s re°--  
cipais; 	 R - 11 . 3; 

II - Controle da acessibilidade para pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida, a saber: 	. 	. - 
a) exame das irregularidades da edificação, quanto à acessibili-
dade da pessoa portadora de deficiência; 
b) indicação da situação de infração à norma legal e aciona-
mento das unidades competentes .da Prefeitura. para aplicação 
das penalidades previstas; 	- 
III - Apresentação ou análise de propostas de intervenção nas 
vias públicas, compreendendo sinalização, rebaixamento de 
guias e regularização do pavimento do passeio público; 	• 
IV - Apresentação ou análise de propostas para adaptação da 
frota de transporte público, inclusive táxis, de forma a permitir 
o acesso pela pessoa portadora de deficiência; 
V - Providências objetivando à reserva de locais para estacio-
namento, na área central e'nas áreas de maior concentração de 
comércio e serviços, incluindo áreas de estacionamento con-
trolado - zonas azuis; 
VI - Providências visando à garantia para uso de vias de 
acesso restrito; 
VII - Elaboração de programa para cadastramento unificado da 
pessoa portadora de deficiência; 
VIII- Efetivação da cobrança de ações do Poder Público e do 
particular, para implementação 'das normas relativas à acessi-
bilidade, inclusive as definidas pela Comissão; 
IX - Análise de proposta de criação de serviços ou programas 
públicos municipais, no que se refere à garantia da acessibili-
dade. 
Krt. 5° - Deverão ser objeto de prévio exame da CPA, exclusi-
vamente para verificação do atendimento da sua acessibilidade 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida: 
I - A locação ou a renovação de contratos de locação de imó-
veis destinados a abrigar repartições públicas municipais; 
II - A construção ou a reforma de edificios públicos munici-
pais; 
LEI - As obras relativas a vias e espaços públicos municipais; 
IV - Proposta de adaptação, aquisição e concessão de veículos 
de transporte coletivo. 
Art. 6° - A CPA divulgará sua atuação, de forma a maximizar 
o atendimento às normas de acessibilidade. 
Art. 7° - A Comissão poderá celebrar Termos de Cooperação 

.Técnica com entidades nacionais e internacionais de acordo 
com a legislaçà'o vigente, para troca de experiências e divul-
gação de matérias relativas a sua área de atuação. 	- 
Art. 8° - A Comissão poderá solicitar a colaboração de servi-
dores de unidades da Prefeitura, quando necessário à conse-
cução de seus fins. 

; Art. 9° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

' os Decretos nes 36.072, de 9 de maio de 1996, 36.368, de 6 de 
setembro de 1996, 36.811, de 15 de abril de 1997 e 37.650, de 
25 de setembro de 1998. - 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de 
julho de 2000,447° da fundação de São Paulo.' 
CELSO PITI'A, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
ELISABETE FRANÇA, Secretária da Habitação e Desenvol-
vimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal; em 27 de 
julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 28 de julho de 2000 
DECRETOS°  39.651, DE 27 DE JULHO DE 2000 
No Art. 2° - Leia-se corno segue e não como constou: 

XX - Um representante do Centro de Vida IndePendente.Araci 
Nallin - CVI/AN; 	• 

XXIV - Um representante do Sindicato das Empresas de 
Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Resi-
denciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI/SP. 

- -- 
DECRETO N° 39.651, 27 DE JULHO DE 2000 

Institui a Comissão Permanente de 
• Acessibilidade - CPA, e dá outras 

providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

• Art. 1° - Fica instituída, diretamente subordinada à Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a CO-
MISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA, 
para a elaboração de normas e controle que garantam a acessi-
bilidade para pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, trans-
portes, mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos 

• meios de divulgação de informações e sinalizações relativas à 
acessibilidade. 
Art. 2° - A Comissão Ora instituída será integrada por 25 (vinte 
e cinco) membros designados pelo Prefeito, a saber: 
I - Um representante do Gabinete do .Prefeito/Secretaria do 
Governo Municipal - SOM; 
II - Dois representantes da Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano - SEHAB; 
III - Um representante da Secretaria das Administrações Re .- 
gionais - SAR; 
IV - Um representante da Secretaria de Vias Públicas - SVP; 
V - Um representante da Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT; 
VI - Um representante da Secretaria Municipal do Verde e do 

• 
Meio Ambiente - SVMA; ' 
VII - Um representante da Secretaria Municipal de Assistência 

• Social - SAS; 
VIU - Um representante da Secretaria de Serviços e Obras - 
SSO; 	• 
IX - Um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos - 

X - Um representante da Secretaria Municipal de Educação - 
SME; 
XI - Um representante da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação - SEME; 	 • 
XII - Um representante da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC: 
XIII - Um representante da Secretaria Municipal de Saúde - 
SMS: 
XIV - Um representante da Companhia de Engenharia de Trà-
fego - CET; 
XV - Um representante da São Paulo Transporte S.A. - 
SPTrans; 
XVI - Um representante da Empresa Municipal de Urbani-
zação - EMURB; 
XVII - Um representante do Conselho Municipal da Pessoa 
Deficiente - CMPD; 
XVIII - Um representante do Grande Conselho Municipal do 
Idoso - GCMI; 
XIX - Um representante do Centro de. Vida Independente de 
São Paulo - CVI/SP; 
XX - Um representante do Centro de Vida Independente Araci 
Nallin - CVUNa; 
XXI - Um representante do Instituto de Engenharia de São 
Paulo - 1E; 
XXII - Um representante do Instituto de Arquitetos do Brasil - 
IAB; 
XXIII - Um representante do Sindicato da Indústria, da Cons-
trução Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON/SP; 
XXIV - Um representante do Sindicato das Empresas de 
Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Resi-
denciais e Comerciais de São Paulo - SECOV/SP. 
Parágrafo único - Cada representante terá um suplente. 
Art. 3° - A Comissão será presidida por um dos representantes 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - 
SEHAB, designado pelo Titular da Pasta. 
Art. 4° - Constituem atribuições da Comissão: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46138 

Total de referências : i 

1/1 
Título: DECRETO No 46.138 27/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, que institui a Comissão 

Permanente de Acessibilidade - CPA. 

[ Back ] 
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DECRETO No 46.138, DE 27 DE JULHO DE 2005 

Altera dispositivos do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, que institui a 
Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 2o, 3 0  e 40  do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, que 
institui a Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, vinculada à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, nos termos do 
inciso IV do artigo 70  do Decreto no 45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, com a redação 
dada pelo Decreto no 45.810, de lo de abril de 2005, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 2o. A comissão ora instituída será integrada por 26 (vinte e seis) membros 
designados pelo Prefeito, a saber: 

II - 2 (dois) representantes da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida - SEPED; 

XIX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
XX - 2 (dois) representantes da sociedade civil; 
	 "(NR) 
"Art. 3o. A Comissão será presidida por um dos representantes da Secretaria Especial 
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, designado pelo Titular da 
Pasta."(NR) 
"Art. 40 	  
II - 	  
a) exame das irregularidades da edificação quanto à acessibilidade da pessoa com 
deficiência e mobilidade reduzida; 

IV - apresentação ou análise de propostas para adaptação da frota de transporte 
público, inclusive táxis, de forma a permitir o acesso pela pessoa com deficiência e 
mobilidade reduzida; 

VII - elaboração de programa para cadastramento unificado da pessoa com deficiência 
e mobilidade reduzida; 
	 "(NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARA CRISTINA GABRILLI, Secretária Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho de 2005. 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 o 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : sons 

Total de referências : 1 

....■■•••■••■• 

RF. 11.136 

1/1 
Título: DECRETO No 50.519 24/03/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao "caput" do artigo 2 0  do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, 

que institui a Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Revogação: Revoga o Decreto no 46.604/2005. (ver documento) 
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DECRETO No 50.519, DE 24 DE MARÇO DE 2009 
Confere nova redação ao "caput" do artigo 2 0  do Decreto no 39.651, de 27 de julho 
de 2000, que institui a Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 2 0  do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . A comissão ora instituída será integrada pelos seguintes membros, todos 
designados pelo Prefeito: 
I - 1 (um) representante do Gabinete do Prefeito/Secretaria do Governo Municipal - 
SGM; 
II - 3 (três) representantes da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida - SMPED; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
SMDU; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA; 
VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social - SMADS; 
VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e 
Obras - SIURB; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação - SME; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - 
SEM E; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
XIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
XIV - 1 (um) representante da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
XV - 1 (um) representante da São Paulo Transporte S.A. - SPTrans; 
XVI - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
XVII - 1 (um) representante do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência 
CMPD; 
XVIII - 1 (um) representante do Grande Conselho Municipal do Idoso - GCMI; 
XIX - 7 (sete) representantes da sociedade civil; 
XX - 1 (um) representante do Instituto de Engenharia de São Paulo - IE; 
XXI - 1 (um) representante do Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB; 
XXII - 1 (um) representante do Sindicato da Indústria da Construção Civil do 
Estado de São Paulo - SINDUSCON/SP; 
XXIII - 1 (um) representante do Sindicato das Empresas de Compra, Venda, 
Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo - 
SECOVI/SP. 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 46.604, de 4 de novembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCOS BELIZÁRIO, Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

  

     

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 51733 

Total de referências : 1 

    

RF.11.i36 

1/1 
Título: DECRETO No 51.733 23/08/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acresce o inciso XXIV ao art. 2 0  do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, com a 

redação dada pelo Decreto no 50.519, de 24 de março de 2009, que estabelece a composição 
da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
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• 

PUBLICADO DOC 24/08/2010, p. 1 c. 1 

DECRETO No 51.733, DE 23 DE AGOSTO DE 2010 
Acresce o inciso XXIV ao artigo 2 0  do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, 
com a redação dada pelo Decreto no 50.519, de 24 de março de 2009, que 
estabelece a composição da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2 0  do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, com a redação 
dada pelo Decreto no 50.519, de 24 de março de 2009, passa a vigorar acrescido 
do inciso XXIV, com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
XXIV - 1 (um) representante da Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo - FECOMERCIO. 
	  (N R) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de agosto de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCOS BELIZÁRIO, Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de agosto de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 45122 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 45.122 12/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de 
setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999 e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Revogação: Revoga o Decreto no 37.649/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 38.443/1999. (ver documento) 
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DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 20 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 3 0 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0  deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 40 • Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2 0  deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 
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RF,11.1:t3  

II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 5°. Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1°. O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 6°. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 20  deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 10 . O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n 0  32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 20 . O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 3°. O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2° deste artigo. 
§ 40 . Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 
Art. 7 0 • Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3° do artigo 6 0  deste decreto. 
Art. 8 0 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1 0 . O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4° do Decreto n 0  39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



§ 20 . O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto n 0  37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9 0 • Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0  deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9 0  deste 
decreto. 
§ 1 0 . A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1 0  do artigo 8° deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2° deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3 0  deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4° do Decreto no 39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0  deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 20  deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolannento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2 0  deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9 0 , inciso VIII, do Decreto n 0  41.532, de 20 de dezembro de 
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2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2o deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1o. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 20 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4 0  e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Web/7~ 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

- PL. 

PROJETO DE LEI Oi-0693/l997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos bancários localizados 
no Município de São Paulo, a manterem 
em suas agências caixas especiais, em 
horários alternativos para atendimentos 
das pessoas que aqui especifica, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ART. 1° - Fica obrigado os estabelecimentos bancários, 
localizàdos no Município de São Paulo a manterem em suas agências caixas 

• 

	

	especiais e exclusivos que funcionaram durante o horário das 10:00 às 12:00 
horas da manhã para atendimento das pessoas especificadas a seguir: 

I - Gestantes; 

II - Mães com crianças de colo; 

III - Idosos; 

IV - Pessoas portadoras de deficiências físicas; 

ART. 2° - O não cumprimento dos dispositivos desta 
Lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 200 Ufir's, sendo que 
em caso de reincidência °valor da multa duplicará. 
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ART. 30  -.Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

ART..4° - As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
suplemergadas.se necessário.' 

ART. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições.em.contrário. 

Sala das Sessões, 

*341i; 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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eâmara AnicOalaie ,7tío Até 

• Institui normas de funcionamento de 
todas as academias localizadas no 

• Município de São Paulo, e dá outras 
• providências. 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Ficam obrigadas todas as academias de ginástica, 
natação, musculação, condicionamento fisico e artes marciais, a exigirem laudo 
médico informando a condição fisica do usuário, no ato da matrícula. 

"Parágrafo único — O laudo exigido nesta Lei, também 
poderá ser fornecido por médico habilitado e credenciado da própria academia', 
sendo que o referido exame deverá ser atualizado a cada três meses. 

CÓD. 0561 ' 
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, (3 

ãfizara Aértic0,a,c4 Jelo Atai 

• 

Art. 2° - As academias mencionadas no artigo 
anterior, deverão oferecer acompanhamento técnico de um profissional 
formado em Educação Física indicando ao usuário o tipo de exercício e a 
maneira de como executá-lo, de acordo com o laudo médico apresentado no ato 
da matrícula 

Art..3° - O não cumprimento das obrigações exigidas nesta 
Lei, implicará ao infrator a imposição -de multa no valor de 850 - UF1Rs, sendo 
que em caso de reincidência ,o valár - dajmulta ; duplicará, bem -  Como serk , 
revogado o alvará de funcionamento do respectivo eitabelecimentó. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

. 	Art. 50  - Esta lei entrará em vigor ná data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Ã.Á 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 

COD CSE• 
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PROJETO DE LEI 01-0587/2001, da Vereadora Havanir Nimtz. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento, pelas agências bancárias de cadeiras de 
rodas, para serem utilizadas por clientes portadores de deficiência física, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
At. 1° - É obrigatório o fornecimento, no âmbito do Município de São Paulo, por parte das 
agências bancárias, de cadeiras de rodas para utilização de clientes que sejam portadores 
de deficiência física e idosos com dificuldade de locomoção. 
At. 2° - Cada Agência Bancária deverá ter à disposição do público pelo menos uma cadeira 
de rodas e o fornecimento da(s) mesma(s) a que o artigo anterior aduz, será gratuito e com 
ônus para as agências bancárias exclusivamente. 
At. 3° - As agências bancárias deverão afixar cartazes dentro dos seus estabelecimentos 
indicando o local onde serão fornecidas as cadeiras de rodas aos usuários. 
At. 40  - O não cumprimento ao disposto no artigo anterior importará ao infrator multa diária 
de 50 (cinquenta) UFIR'S, sem prejuízo de outras sanções legais. 
At. 5 0  - O Poder Executivo do Município de São Paulo regulamentará a presente lei no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da data da sua publicação. 
At. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrário. 
Sala das Sessões, 18 de Outubro de 2001 Às Comissões competentes." 

• 

p10587-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0857/2007 das Vereadoras Mara Gabrilli (PSDB) e Marta 
Costa (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das locadoras de carros a possuírem equipamentos de 
adaptação reversível ou fixa para veículos automáticos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigos 1 0  - Ficam obrigados todos os estabelecimentos que prestem serviços de 
locação de automóveis no município de São Paulo, à instalação de mecanismo de 
adaptação reversível ou fixa, em carros automáticos, para pessoas com deficiência. 
Artigo 2 0  - O percentual mínimo de mecanismo de adaptação reversível ou fixa, para 
cada estabelecimento de que trata o artigo anterior, é de pelo menos 1% (um por 
cento) da frota de veículos automáticos. 
Artigo 3 0  - O prazo a ser concedido para a instalação desse mecanismo de adaptação 
reversível descritos no artigo 1 0, é de 06 (seis) meses a partir da promulgação dessa 
lei. 
Parágrafo único - Após o transcurso do prazo descrito no "caput" deste artigo, será 
aplicado multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) ao estabelecimento de locação 
que não tiver adaptado sua frota. 
Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Artigo 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 6 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação. 
Sala das Sessões, em 13 de dezembro de 2007. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012, altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 13/12/2007, p. 83: 

PROJETO DE LEI 01-0857/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das locadoras de carros a possuírem equipamentos de 
adaptação reversível ou fixa para veículos automáticos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigos 1 0  - Ficam obrigados todos os estabelecimentos que prestem serviços de 
locação de automóveis no município de São Paulo, à instalação de mecanismo de 
adaptação reversível ou fixa, em carros automáticos, para pessoas com deficiência. 
Artigo 2 0  - O percentual mínimo de mecanismo de adaptação reversível ou fixa, para 
cada estabelecimento de que trata o artigo anterior, é de pelo menos 1% (um por 
cento) da frota de veículos automáticos. 
Artigo 30  - O prazo a ser concedido para a instalação desse mecanismo de adaptação 
reversível descritos no artigo 1 0, é de 06 (seis) meses a partir da promulgação dessa 
lei. 
Parágrafo único - Após o transcurso do prazo descrito no "caput" deste artigo, será 
aplicado multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) ao estabelecimento de locação 
que não tiver adaptado sua frota. 
Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
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Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 6 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação. 
Sala das Sessões, em 13 de dezembro de 2007. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0106/2008 das Vereadoras Mara Gabrilli (PSDB), Marta 
Costa (DEM) e Floriano Pesaro 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar cadeiras de rodas nos 
aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis, 
casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, faculdades, 
universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia, no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0- Todos aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios 

de futebol, hotéis, casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, 
faculdades, universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem 
pessoas por dia, ficam obrigados a disponibilizar cadeiras de rodas para transporte em 
suas dependências, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art.2°- Os estabelecimentos acima mencionados deverão ter sinalização 
indicando o local do fornecimento das cadeiras de rodas para transporte. 

Art. 3 0- O fornecimento das cadeiras de rodas para transporte dever ser 
totalmente gratuito. 

Art. 40  - O descumprimento ao disposto nesta lei implicará multa diária no valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) corrigido anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substituí-lo. 

Artigo 5° - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias; 

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 70- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes". 

Requerimento 13-1233/2010 da Vereadora Mara Gabrilli, apresentado em 
23/11/2010 e Requerimento 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
apresentado em 27/06/2012, alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 12/03/2008, p. 83: 

PROJETO DE LEI 01-0106/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar cadeiras de rodas nos 

aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis, 
casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, faculdades, 
universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia, no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0- Todos aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios 

de futebol, hotéis, casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, 
faculdades, universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem 
pessoas por dia, ficam obrigados a disponibilizar cadeiras de rodas para transporte em 
suas dependências, no âmbito do Município de São Paulo. 
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Art.2 0 - Os estabelecimentos acima mencionados deverão ter sinalização 
indicando o local do fornecimento das cadeiras de rodas para transporte. 

Art. 3 0- O fornecimento das cadeiras de rodas para transporte dever ser 
totalmente gratuito. 

Art. 4 0  - O descumprimento ao disposto nesta lei implicará multa diária no valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) corrigido anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substituí-lo. 

Artigo 5 0  - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias; 

Artigo 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 70- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0199/2008 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Marta 
Costa (DEM) e Floriano Pesaro 
"Altera o artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a 
adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e dá 
outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1o. O artigo 20  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Deverão atender totalmente às normas de adequação à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou já existentes, 
com qualquer capacidade de lotação destinadas aos seguintes usos: 
I - Cinemas, teatros, auditórios, templos religiosos, salões de festas ou danças, salas 
de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e postos bancários e financeiros, 
ginásios ou estádios, academias, de ginásticas e congêneres, recintos para exposições, 
laboratórios de análises clínicas, estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de assistência à saúde, educação e hospedagem com qualquer capacidade de lotação. 
II - Locais de reunião, destinados a abrigar eventos geradores de público com mais de 
100 pessoas, tais como: 
a) Restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
b) Clubes esportivos e recreativos; 
c) Shopping centers; 
d) Galerias; 
e) Supermercados e hipermercados. 
Artigo 20 . O descumprimento desta lei implicará multa específica de R$ 1000,00 (mil 
reais) por dia. 
Parágrafo único - Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 2 de abril de 2008. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012 e Requerimento RDS 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
apresentado em 27/06/2012, alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 09/04/2008, p. 95: 

PROJETO DE LEI 01-0199/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera o artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a 
adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e dá 
outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0 . O artigo 20  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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"Deverão atender totalmente às normas de adequação à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou já existentes, 
com qualquer capacidade de lotação destinadas aos seguintes usos: 
I - Cinemas, teatros, auditórios, templos religiosos, salões de festas ou danças, salas 
de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e postos bancários e financeiros, 
ginásios ou estádios, academias, de ginásticas e congêneres, recintos para exposições, 
laboratórios de análises clínicas, estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de assistência à saúde, educação e hospedagem com qualquer capacidade de lotação. 
II - Locais de reunião, destinados a abrigar eventos geradores de público com mais de 
100 pessoas, tais como: 
a) Restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
b) Clubes esportivos e recreativos; 
c) Shopping centers; 
d) Galerias; 
e) Supermercados e hipermercados. 
Artigo 20 . O descumprimento desta lei implicará multa específica de R$ 1000,00 (mil 
reais) por dia. 
Parágrafo único - Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 2 de abril de 2008. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-0280/2010 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviço que mantenham atendimento em guichês, de 
disponibilizar assentos destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças 
de colo e pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem 
atendimento, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam obrigados as agências bancárias e os estabelecimentos comerciais ou 
de prestação de serviço ao público em geral, que mantenham atendimento em 
guichês no Município de São Paulo, a disponibilizar assentos, em quantidade 
suficiente, destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças de colo e 
pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem em fila para 
atendimento pessoal. 
§ 1 0  As agências bancárias deverão disponibilizar ao menos um assento para cada 
grupo de 1000 clientes correntistas, e no mínimo 4 (quatro) assentos, os quais, 
salvo em caso de distribuição de senha, deverão ser dispostos dentro de um raio 
máximo de 10 (dez) metros do caixa de atendimento preferencial de que trata a Lei 
no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, modificada pela Lei no 13.036, de 18 de 
julho de 2000. 
§ 2o Os demais estabelecimentos deverão manter aos menos 4 (quatro) assentos, 
devendo ser esse número acrescido proporcionalmente à espera média para 
atendimento, a ser regulamentado. 
Art. 2o As agências bancárias e demais estabelecimentos descritos no art. 1 0  
deverão adaptar-se ao disposto na presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 30  O descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator 
a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrado em caso 
de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00085/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui no Município de São Paulo a instalação de "Aparelhos de ginásticas e 
condicionamento física adaptados às pessoas com deficiência física nos parques e 
centros esportivos" e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de pelo 
menos dois aparelhos de ginástica / musculação destinados às pessoas com 
deficiência física nos parques e centros esportivos. 
Art. 20  Esses aparelhos especiais deverão ser instalados nos parques e centros 
esportivos do município que já tenham aparelhos de ginástica e área reservada 
para a prática de exercícios. 
Art. 3 0  O local deverá conter aviso e placas informando que naquele espaço 
existem dois aparelhos voltados especialmente para pessoas com deficiência física 
e que seu uso é de exclusividade para essas pessoas. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria, suplementada se necessária. 
Artigo 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00087/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a instalação de "Caixas Eletrônicos em Altura Reduzida nas Agências 
Bancárias" do Município de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo que, todas as agências 
bancárias, que contarem com área de caixas eletrônicos para auto-atendimento, 
deverão disponibilizar aos clientes pelo menos um terminal com tela e teclado em 
altura reduzida, compatível para utilização por usuários de cadeiras de roda e 
pessoas com baixa estatura. 
Art. 2 0  Os bancos alcançados pelo disposto no artigo anterior terão prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contados da publicação desta Lei, para instalar os respectivos 
terminais em suas agências. 
Art. 30  Às agências bancárias que descumprirem a presente Lei fica estabelecida à 
multa no valor de R$2.000,00 (dois mil reais). 
Parágrafo único. Em caso de reincidência, o valor da multa será de R$4.000,00 
(cinco mil reais). 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00155/2011 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SER DESTINADO LOCAL EXCLUSIVO 
NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO PARA DEFICIENTES, IDOSOS E GESTANTES EM 
CENTROS COMERCIAIS, ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, SHOPPING CENTERS, 
HIPERMERCADOS E SUPERMERCADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  No município de São Paulo todos os Centros Comerciais, Shopping Centers, 
Estabelecimentos de Ensino, Hipermercados e Supermercados que possuírem as 
chamadas Praças de Alimentação, terão de fazer reservar nos termos e nas 
porcentagens estabelecidas nesta lei a todas as pessoas idosas, pessoas obesas, 
pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
incluídas as consideradas temporária ou permanentemente, gestantes e pessoas 
portadoras de crianças de colo. 
§ 10  Os assentos que trata o caput do presente artigo, serão reservados com 
observância da seguinte proporção: 
I - 10% (dez por cento) dos assentos ou o número inteiro imediatamente superior, 
com base no resultado calculado em tal porcentagem, independentemente do 
número de lugares disponibilizados nas Praças de Alimentação; com um número 
mínimo de 02 (dois) lugares destinados para tal reserva que trata o caput do 
presente artigo. 
§ 20  O cálculo da porcentagem a que se refere ao parágrafo 1 0  do presente artigo, 
será sempre realizado a partir do número total de assentos existentes em cada 
Praça de Alimentação. 
§ 30  Os assentos reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionados em 
local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 20  Os estabelecimentos comerciais mencionados no art. 1 0  da presente lei, 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às disposições desta lei. 
Art. 3 0  Nas Praças de Alimentação citadas no artigo 1 0  da presente lei deverão ser 
fixadas em local de grande visibilidade, através de placas e ou adesivos indicativos 
da localização dos assentos preferenciais que trata o artigo 1 0  da presente lei. 
Art. 40  A não observância ao disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I. A incidência de multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), e aplicada em dobro caso 
de reincidência. 
II. A Suspensão do Alvará de Funcionamento, após duas multas pecuniárias e 
consecutivas, exposta no caput do presente artigo. 
Parágrafo Único: O valor da multa de que trata o caput do presente artigo, será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que na eventual hipótese de extinção do citado índice, 
este será substituído por outro, devidamente criado por lei específica, e que reflita 
na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, e suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 5 de abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 01/03 do processo 

(PROJETO DE LEI No 306/11) 
(VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO - PP) 

• 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
disposição das mesas de bares e 
restaurantes, de forma a manter 
corredor de passagem, facilitando 
o acesso de pessoas deficientes e 
obesas aos sanitários, no município 
de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os bares e restaurantes devem dispor suas mesas de 
forma a manter corredor de passagem, facilitando o acesso de pessoas 
deficientes e obesas aos sanitários, no município. 

Parágrafo único. O corredor de passagem definido no "caput" do 
artigo acima terá a distância mínima de 1,10 m (um metro e dez centímetros) de 
largura. 

• Art. 20  Os estabelecimentos comerciais a que se refere o art. 1 0  
terão o prazo de 3 (três) anos para se adequarem ao que estabelece a lei. 

Art. 30  A desobediência ou a inobservância dos dispositivos desta 
lei sujeitará os infratores às seguintes penalidades: 

I - advertência e concessão de 15 (quinze) dias para adequação 
do estabelecimento aos ditames desta lei; 

II - multa diária de R$ 300,00 (trezentos reais), pelo não 
cumprimento da obrigação de fazer, aplicada até o pronto saneamento. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será 
atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) 
dias contados a partir de sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de maio de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/krms 

• 

2 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



Ness 
R 

PUBLICADO DOC 15/06/2012, PÁG 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 306/11 
Ofício ATL no 64, de 14 de junho de 2012 
Ref.: OF-SGP23 no 1861/2012 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, nos termos do inciso I do artigo 84 de seu 
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei no 306/11, de autoria do Vereador 
Attila Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade da disposição das mesas de 
bares e restaurantes, de forma a manter corredor de passagem, facilitando o 
acesso de pessoas deficientes e obesas aos sanitários, no Município de São Paulo. 
De acordo com a justificativa apresentada, a propositura objetiva obrigar os bares e 
restaurantes a destinarem corredor de passagem para facilitar o acesso de seus 
frequentadores aos banheiros, mormente das pessoas com deficiência e obesas, em 
virtude de vários desses estabelecimentos, a despeito de todas as normas 
protecionistas e asseguradoras vigentes, manterem espaço diminuto entre suas 
mesas, impedindo sobremaneira a locomoção adequada e a livre circulação em seu 
interior. 
Sem embargo de seu meritório propósito, a medida não reúne condições de ser 
convertida em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a 
seguir aduzidas. 
O projeto aprovado determina aos bares e restaurantes que disponham suas mesas 
de forma a manterem corredor de passagem com a distância mínima de 1,10m (um 
metro e dez centímetros) de largura, devendo se adequar no prazo de 3 anos, sob 
pena de advertência e multa diária no valor de R$ 300,00. 
Desde logo, observa-se que a propositura legisla sobre matéria já regida pela 
Norma NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, organismo 
de normalização no Brasil, ao qual compete coordenar, orientar e supervisionar o 
processo de elaboração de normas técnicas brasileiras. 
A Norma NBR 9050 define os critérios e parâmetros técnicos a serem observados 
no projeto, construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos às condições de acessibilidade, inclusive das pessoas com 
mobilidade reduzida, cujo conceito compreende tanto as pessoas com deficiência, 
quanto os idosos, obesos e gestantes, dentre outros. 
Referida norma atende, ainda, a padrões de desenho universal, que devem ser 
observados em novos projetos e construções, bem como em ampliações ou 
reformas de edifícios públicos e privados destinados ao uso coletivo, ou de áreas 
comuns de circulação, sendo adotada como referência e regramento técnico pela 
legislação federal, estadual e municipal, incluídos o Código de Obras e Edificações 
do Município e o Decreto Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que 
regulamenta a legislação federal referente à acessibilidade. 
Ocorre, todavia, que a NBR 9050 confere ao assunto tratamento diverso daquele 
instituído pelo texto vindo à sanção. 
Com efeito, enquanto o projeto em comento adota a medida única de 1,10m, a 
NBR 9050 preconiza, em seu item 6.9.1.1, que os corredores em edificações e 
equipamentos urbanos devem ser dimensionados de acordo com o fluxo de pessoas 
e a distância a ser percorrida, definindo, para tanto, quatro larguras mínimas 
diferentes, aplicáveis às hipóteses previstas em suas alíneas "a" a "d", estipuladas 
em 0,90m (noventa centímetros) para corredores de uso comum com extensão de 
até 4,00m (quatro metros) e acima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) 
para locais com grande fluxo de pessoas. 
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Demais disso, a supracitada Norma Técnica estabelece, em seu item 8.2.3, que 
restaurantes, refeitórios, bares e similares devem ter, pelo menos, 5% (cinco por 
cento) do total de mesas, com, no mínimo, uma, acessíveis a pessoas cadeirantes, 
localizadas junto às rotas acessíveis e, preferencialmente, distribuídas por todo o 
espaço, de forma a estar integradas às demais e em locais onde sejam oferecidos 
todas as comodidades e serviços disponíveis no estabelecimento, garantindo, ainda, 
uma faixa livre de circulação de 0,90m (noventa centímetros), nos termos de seu 
item 9.3.3.3. 
Como se vê, o projeto aprovado não se coaduna com o regramento federal, vez que 
institui exigência em desacordo com a disciplina sistemática que a NBR 9050 
dispensa à matéria, contemplando um conjunto harmônico de normas, baseadas 
em estudos técnicos desenvolvidos ao longo dos anos e atualizados 
permanentemente, as quais devem ser aplicadas de forma conjugada, a fim de 
propiciar condições de acessibilidade autônoma adequada e segura. 
Por outro lado, no âmbito municipal, releva destacar que a sobredita NBR 9050 foi 
integrada expressamente pela Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, ao Código de 
Obras e Edificações do Município, o qual, como se sabe, é a lei maior que 
estabelece as disposições construtivas das edificações e de instalação de 
equipamentos considerados essenciais à circulação e à segurança de seus 
ocupantes. 
Além disso, a mencionada lei, que dispõe sobre a adequação dos edificicios à 
pessoa com deficiência, estabelece também, em seu artigo 2 0 , as edificações que 
devem obedecer tais normas, quais sejam, os locais de reunião com mais de 100 
pessoas - que abrangem restaurantes, lanchonetes e congêneres, nos termos do 
artigo 2 0 , inciso II, alínea "g", do Decreto no 45.122, de 12 de agosto de 2004, que 
consolida a regulamentação das leis atinentes à acessibilidade - e qualquer outro 
uso com mais de 600 pessoas. 
Portanto, nos termos da legislação municipal vigente, apenas os restaurantes, 
bares, lanchonetes e congêneres que comportem mais de 100 pessoas estão 
sujeitos a se adaptar às normas em questão, haja vista que os estabelecimentos de 
menor porte, instalados geralmente em imóveis de dimensões limitadas, não 
dispõem de espaço físico e de condições materiais para tais adequações, sob pena 
de inviabilizar o exercício da própria atividade econômica, em prejuízo da livre 
iniciativa. 
A propósito, como observa a Procuradoria Geral do Município, a lei deve sempre 
ater-se ao princípio da razoabilidade, não havendo como exigir o impossível. 
Assim, a propositura contraria não só o regramento federal que rege a matéria, 
como também a normatização municipal aplicável, vez que, ao impor a medida, 
indistintamente, a todos os restaurantes e bares, acaba por atingir aqueles que, 
com fundamento no Código de Obras e Edificações, não estão a ela obrigados, 
incidindo, pois, em inconstitucionalidade e ilegalidade. 
Finalmente cabe ponderar que a fixação, por leis esparsas, de regras isoladas e 
divergentes das medidas e padrões universais adotados pelas normas técnicas 
brasileiras acaba por suscitar dúvidas quanto a seu cumprimento, ante seu teor 
contraditório, o que, a toda evidência, não consulta ao interesse público. 
Por todo o exposto, na conformidade das razões ora expostas, explicitando os 
óbices que impedem a sanção do texto aprovado, não obstante seu louvável intuito, 
vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1 0 , 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Egrégia Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 17/05/2012, pág. 98 

PRO3ETO DE LEI 01-00211/2012 do Vereador 3osé Ferreira dos Santos - Zelão 
"Dispõe sobre a disponibilização de cadeiras de rodas para nos bicicletários para 
pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, idosos e obesos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam obrigados os bicicletários que locam bicicletas na Cidade de São Paulo 
disponibilizarem cadeiras de rodas, em percentual e modelo a ser determinado pela 
Prefeitura às pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, idosos e obesos. 
Art. 20  - Os critérios para locação da cadeira de rodas será o mesmo utilizado pela 
empresa para locar as suas bicicletas, não podendo haver qualquer diferença que 
prejudique ou dificulte o locatário. 
Art. 3 0  - Caberá ao Poder Executivo regulamentar e implementar a referida Lei 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de maio de 2012. Às Comissões competentes." 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
13

0/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



fr, !" ki 
R 	1.136 

PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 115 

PROJETO DE LEI 01-00176/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de mesas e assentos nas praças de alimentação em centros comerciais, 
estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados 
para deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas 
com deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 01. 0 : No Município de São Paulo, os centros comerciais, shopping centers, 
estabelecimentos de ensino, hipermercados e supermercados que possuírem as 
chamadas praças de alimentação, terão de destinar a reserva de assentos e mesas, 
nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta Lei, a todas as pessoas idosas, 
obesas, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, incluindo a considerada temporária ou permanentemente. 
§ 1 0  Os assentos e mesas de que trata o "caput" deste artigo serão reservados com 
observância da proporção de 10% (dez por cento) ou o número inteiro 
imediatamente superior, com base no resultado calculado em tal porcentagem, 
independentemente do número de lugares disponibilizados nas praças de 
alimentação, com um número mínimo de 02 (dois) lugares. 
§ 20  O cálculo da porcentagem a que se refere ao § 1 0  será sempre realizado a 
partir do número total de assentos existentes em cada praça de alimentação. 
§ 30  Os assentos e mesas reservados nos termos desta Lei deverão ser 
posicionados em local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos 
seus beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 20 : Os estabelecimentos comerciais mencionados no artigo 1 0  da presente Lei 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às suas disposições. 
Art. 30 : Os estabelecimentos alcançados pela presente Lei deverão de igual forma 
se adaptarem para o acesso e uso por usuários cadeirantes. 
§ 1 0  A adaptação referida no "caput" consubstancia-se na instalação de rampas ou 
de elevadores, de portas cuja largura comporte a passagem de cadeiras de rodas, 
de aparelhos sanitários apropriados para o uso de pessoas com deficiência. 
§ 20  Estarão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, 
aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional 
habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos 
nesta Lei. 
§ 30  No caso previsto no parágrafo anterior, caberá ao Poder Executivo Municipal 
verificar a veracidade das informações contidas no laudo técnico. 
Art. 40 : Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto nesta Lei deverão 
ser identificados por avisos ou por alguma característica que os diferencie dos 
assentos destinados ao público em geral, devendo ser afixados em local de grande 
visibilidade, com placas e/ou adesivos indicativos, para a fácil localização. 
Art. 5 0 : A não observância ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - advertência, na primeira autuação; 
II - multa de 1.000,00 (mil reais), ou índice superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a advertência; 
III - multa de 2.000,00 (dois mil reais), ou índice superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a aplicação da multa prevista no 
inciso II; 
IV - suspensão da Licença de Funcionamento, após 02 (duas) multas pecuniárias 
consecutivas. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa de que trata o "caput" do presente artigo 
será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que na eventual hipótese de extinção do 
citado índice, este será substituído por outro, devidamente criado por lei específica, 
e que reflita na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60 : As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 : O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 80 : Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 25/05/2012, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00239/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a acessibilidade nos elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, 
e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Toda nova construção de edifício na cidade de São Paulo que utiliza 
elevadores para acesso aos pavimentos disponibilizará aos usuários do imóvel pelo 
menos um Elevador Acessível. 
Art. 2° O Elevador Acessível é todo aquele que além dos botões normais de acesso 
aos pavimentos consta na altura máxima de 1 metro do piso do elevador os 
mesmos botões com transcrição em Braille a esquerda, de acordo com a Resolução 
n 0  4/SEHAB/CPA para permitir a utilização por cadeirantes e outros usuários de 
baixa estatura, inclusive com o botão para chamada do elevador na área externa do 
mesmo com altura máxima de 1 metro do solo, e reconhecimento e acionamento 
por voz dos andares do pavimento. 
Parágrafo único. A instalação do Elevador Acessível é condição indispensável na 
aprovação da obra nova de construção de edificação com mais de um elevador ou 
obra de reforma de edificação com mais de um elevador para a expedição do 
"Habite-se" ou do Alvará de Funcionamento. 
Art. 3° Na parte externa da porta do elevador acessível constará a seguinte 
informação: 
"Elevador Acessível: Este elevador disponibiliza acessibilidade total aos cadeirantes 
e outros usuários". 
Art. 40  Todas as edificações com mais de um elevador na cidade de São Paulo 
disponibilizarão o Elevador Acessível aos usuários no prazo de 5 (cinco) anos, sob 
pena de multa de R$10.000,00 (dez mil reais). 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." • 
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Folha n° jor 

Processo n° 13a (t3 
Fábio de Castro aiva 
Reg. 11.120 

CAMARA MUNICIPAL DE 

'4■0 PAULO 
16 - PAR 	 p10130-13 
16- 00901/20 13  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0130/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 
acessibilidade nas academias para pessoas de baixa estatura. 

A propositura estabelece que as academias de ginástica instaladas em solo paulistano 
deverão disponibilizar pelo menos um aparelho adaptado para o uso de pessoas com 
nanismo ou de baixa estatura. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas ao exercício do poder de 
polícia e à regulamentação das atividades econômicas desenvolvidas no âmbito do 
Município. 

Inicialmente há que se observar que as pessoas com nanismo são consideradas pessoas 
com deficiência por força do art. 40, inciso I, do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 
1999 que, ao regulamentar a Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, reza: 

Art. 40  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas 
seguintes categorias: 
I — deficiência física — alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; (grifo nosso) 

Dessa forma, especificamente com relação à proteção e integração social das pessoas com 
deficiência, dentre as quais se inserem as pessoas com nanismo, a Constituição Federal 
determina que podem legislar concorrentemente sobre o assunto a União, os Estados, o 
Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, 
dentro dos limites do predominante interesse local (art. 24, XIV c/c art. 30, I e II). 

O art. 2°, da Lei Federal n° 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e seus 
órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que "o 
Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a 
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...) 
garantindo-lhes a livre circulação". 
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No tocante ao poder de polícia, dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
• geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 

suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse loca!' (in "Direito Municipal 
Brasileiro", ea  edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

Já a competência do Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento encontra-se prevista no art. 160, incisos I e II, da Lei 
Orgânica do Município. 

Diante de todo o até aqui exposto verifica-se que, sob o aspecto estritamente jurídico, a 
propositura em análise encontra-se em consonância com os mandamentos constitucionais e 
legais, reunindo condições para prosseguir em tramitação, sem prejuízo da análise das D. 
Comissões de Mérito. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

• forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Não obstante a todo o exposto, faz-se necessária a apresentação de um Substitutivo a fim 
de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa prevista na Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como para inserir pena de multa sem a qual o projeto 
não reúne condições mínimas de efetividade, razão pela qual propomos: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0130/13. 

Dispõe sobre a acessibilidade de pessoas com 
nanismo nas academias de ginástica instaladas no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As academias de ginástica instaladas no Município de São Paulo ficam obrigadas a 
disponibilizar pelo menos um aparelho de musculação para cada um dos principais grupos 
musculares adaptado ao uso de pessoas com nanismo. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo poderá ser disponibilizado 
aparelho que possua ampla margem de regulagem permitindo o seu uso por pessoas com 
nanismo ou não. 

Art. 2° As academias de ginástica terão prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
• desta lei para adaptarem-se aos seus termos. 

Art. 3° O descumprimento do disposto nesta lei acarretará aplicação de multa no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa prevista neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 22 /51/3 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10130-13 S 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 112



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE I 	I O (5-  
Pág..221.—Col. 

Conferido 

Giàbriel S. 1. Ribefro 
Técnico Ad iWstratil.s0 

RF. 11.317 

doub Combeão de llexTmegettjákitá 
amónia, ~Mira ~EL 

~de! jig.. ---gibeko 
Técnico kdminstrativo 

RF. 11.317 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



AB 

ALESSANDRO 

ARSELI 

TE LO•ES 

ULART 

EDUARDO TUMA 

NP. 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° ((o 	d 
, 

Processo r1° i 3011,3 
Fábio de Castro jPaiv ......„ 
Reg. 11.120 - 

411) 

p10130-13 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As academias de ginástica instaladas no Município de São Paulo ficam obrigadas a 
disponibilizar pelo menos um aparelho de musculação para cada um dos principais grupos 
musculares adaptado ao uso de pessoas com nanismo. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo poderá ser disponibilizado 
aparelho que possua ampla margem de regulagem permitindo o seu uso por pessoas com 
nanismo ou não. 

Art. 20  As academias de ginástica terão prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
desta lei para adaptarem-se aos seus termos. 

Art. 3° O descumprimento do disposto nesta lei acarretará aplicação de multa no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa prevista neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 22M/3 
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PL 130/2013 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 

ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 

130/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, dispõe 

sobre a acessibilidade de pessoas com nanismo nas academias de ginástica instaladas no 

município de São Paulo, edá outras providências. 

O projeto de lei pretende tornar obrigatório que as academias na cidade de São 

Paulo disponibilizem no mínimo 01 (um) aparelho para cada um dos principais grupos 

musculares, acessível para pessoa com nanismo. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o objetivo desta propositura é 

proporcionar o bem estar da população local que sofre com o nanismo, bem como propiciar 

acessibilidade total às pessoas de baixa estatura que sofrem por não terem equipamentos 

que atendam às suas necessidades. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO ao texto do projeto de lei, 

a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para inserir 

pena de multa, sem a qual o projeto não reúne condições mínimas de efetividade. 

Um dos principais problemas que os portadores de nanismo enfrentam, é a 

dificuldade de acessibilidade em alguns locais, onde há produtos e serviços ao público, 

como prateleiras, degraus de transportes, balcões de atendimento, caixas eletrônicos, entre 

outros. 

A pessoa com nanismo é considerada deficiente física: "Entende-se por 

deficiência física a alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, neurológica e/ou sensorial, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação 

ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita 

ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 

desempenho de funções (Decreto n° 5.296/04, art. 5 0, §1°, I, "a", c/c Decreto n° 3.298/99, art. 

40, (disponível em: 
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<http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/arquivos/pdf/2012/Jul/16/reabilitacao_160712.p  

df>. Acessado em: 12/06/2013). 

Não há dados consistentes que informem a população de pessoas portadoras de 

nanismo na cidade de São Paulo. Segundo Adelson, nos Estados Unidos há cerca de 169 

mil pessoas com algum tipo de nanismo, dentro de uma população total de 280 milhões de 

pessoas. (ADELSON, Betty M. Dwarfism: medicai and psychosocial aspects of profound 

short stature. 1a. ed. Baltimore: The Johns Hopkins University Press, 2005, p. 22 e 23). 

Se a mesma proporção ocorresse na cidade de São Paulo, teríamos cerca de 

6.640 pessoas com nanismo na cidade de São Paulo. 

O Estado de São Paulo, em 2010, contava com 6.447 academias de ginástica, 

segundo artigo no site Infomoney (disponível em: 

<http://www. infomoney.com.br/negocios/noticia/2138727/brasil-segundo-numero-academias-

ginastica-mundo>. Brasil é o segundo no número de academias de ginástica no mundo. 

Consultado em: 12/06/2013). Calculando a proporção da população do Estado com o da 

cidade de São Paulo, teríamos no município cerca de 1.610 academias. 

Um dado muito alarmante, segundo profissionais especializados, é que há um 

número muito grande de suicídios entre os portadores de nanismo, não só no Brasil como 

em todo o mundo, já que muitos deles não se destacam na sociedade pelo preconceito, 

dificultando sua inclusão social, e levando-os para uma situação de solidão, que pode 

causar o ato de cessar a própria vida. Para melhorar seu condicionamento físico, os médicos 

aconselham a prática de atividades físicas de baixa intensidade, como hidroginástica ou 

natação, por exemplo, também para controle do peso corporal. (Disponível em: 

<http://saude.culturamix.com/noticias/exclusao-social-de-portadores-de-nanismo >. 

Consultado em: 12/06/2013). 

De acordo com os dados acima, haveria aproximadamente uma academia para 

6.800 moradores da cidade de São Paulo, ou uma academia para cada 04 pessoas 

portadoras de nanismo. Estes números não justificam que todas as academias da cidade 

devam obrigatoriamente ter equipamentos adaptados aos portadores de nanismo. 

Devido à fisiologia própria dos portadores de nanismo, bem como dos diversos 

tipos de nanismo, recomenda-se que a prática de atividades físicas de alto impacto, o que 

normalmente é oferecido nas academias, tenha um acompanhamento médico adequado 
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para este público. As atividades físicas de baixo impacto, exatamente as recomendadas para 

os portadores de nanismo, não necessitam de equipamentos adaptados. 

Recomenda-se que a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 

aprofunde a discussão, posto tratar-se da saúde de pessoas com necessidades especiais e 

específicas. 

Tendo em vista as observações acima, quanto ao mérito, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é CONTRÁRIA à 

aprovação da propositura. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer 

e Gastronomia, em o‘f 01, 

SEN 	RA 

\ Pre-  ente 

CORONEL TELHADA 

F-Wo 

P 
17- RELCOM 
17- 01629/2013 
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EDIR SALES 

FLORIANO PESARO 

lor 
REIS 

Presidente 

OTA - relator 

Folha n° 	j 1.1 	do 

CAIARA MUNICIPAL DE 

cAn PAULO 
16- PAR 

PARECER Na 16- 02688/2013 	 ;OMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 130/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre 
acessibilidade nas academias para pessoas de baixa estatura no Estado de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legálidále 
com substitutivo, elaborado tendo em vista as regras de técnica legislativa vige‘htes, bem cotno 
inserir pena de multa sem a qual o projeto não reuniria condições mínimas de'efetividade.' 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer contrário. 

111 	Segundo a justificativa do autor, a vida social de uma forma geral não é adaptada para as 
pessoas com nanismo que sofrem com as limitações impostas pelo ambiente que foi 
desenhado e estruturado para as pessoas com estatura normal. 

O projeto em questão incentiva o exercício dos direitos sociais das pessoas com nanismo ao 
visar o seu bem estar por meio da garantia de acessibilidade aos equipamentos plenamente 
adaptados à sua estatura em todas as academias situadas na cidade de São Paulo. Além disso, 
é dever do Estado apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da educação física, o 
esporte, a recreação, o lazer e a expressão corporal, como formas de educação e promoção 
social, visando à preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória . eve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o nosso parecer nos termos do substitutivo • a CJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 	/Z./3 

g 

JEAN MADEIRA 
	

TONINH VESPOLI 

17- RELCOM 
17- 02735/2013 
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„ 

Folha n° 	x 15 	fie 
Processo n•  O'- 

CarmenCristina Malavazz 
RF. 11.197 - SGP-12 

16- PAR 
16- 01466/2014 

CAMARA MUNICIPAL DE 

e A O PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 130/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, o qual 
dispõe sobre a acessibilidade nas academias para pessoas de baixa estatura. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 

legalidade com substitutivo, elaborado tendo em vista as regras de técnica 

• 

	

	
legislativa vigentes, bem como inserir pena de multa sem a qual o projeto não 
reuniria condições mínimas de efetividade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia emitiu parecer contrário. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes exarou parecer favorável ao 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Cabe ressaltar que as pessoas com nanismo são consideradas pessoas com 
deficiência por força da Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. A 
presente propositura estabelece que as academias de ginástica instaladas na cidade 
de São Paulo deverão disponibilizar pelo menos um aparelho adaptado para o uso 
de pessoas com nanismo ou de baixa estatura. Deste modo o PL em questão 
proporcionará bem estar e acessibilidade à população paulistana com nanismo nas 
academias de ginástica. 

IP 
Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no 
âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, 
contudo, apresenta substitutivo ao texto aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa com o objetivo de aprimora-lo 
tornando-o autorizativo em relação à oferta de equipamentos a serem 
disponibilizados nas academias de ginástica paulistanas, conforme texto abaixo 
aduzido. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 
130/2013. 

"Dispõe sobre a acessibilidade de pessoas com 
nanismo nas academias de ginástica instaladas 
no município de São Paulo, e dá outras 
providências”. 
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Ricardo Young 

Netinho de Paula 

17. RELcom  

7- 015 10/20 14  

• 

Natalini 

Folha n° 	I IQ 	de 

Processo n° 	‘301 t3 
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 11.197 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 13012013. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° As academias de ginástica instaladas no Município de São Paulo ficam 
autorizadas a disponibilizar pelo menos um aparelho de musculação para cada um 
dos principais grupos musculares adaptado ao uso de pessoas com nanismo. 

§ 1° Para o cumprimento do disposto neste artigo os equipamentos deverão atender 
a todos que tenham nanismo, tendo em vista que estes são considerados pessoas 
com deficiência e podem desenvolver sérios problemas de saúde. 

§ 2° O equipamento disponibilizado poderá ser um aparelho que possua ampla 
margem de regulagem permitindo o seu uso por pessoas com portadoras de 
nanismo ou não. 

Art. 20  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher OS \I . ), 1 I 
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